ATA DA PLENÁRIA FINAL DO 17º ENCONTRO NACIONAL DE JORNALISTAS EM ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO – ENJAC

REALIZADA EM 03/10/2009

Pauta : Apresentação e aprovação dos relatórios dos grupos de trabalho.Eleição dos membros da Comissão Nacional dos Jornalistas em Assessoria de Comunicação. Escolha do próximo estado para sediar o XVIII ENJAC e aprovação de moções, apresentação e aprovação da carta de Goiânia.

Realizado em Goiânia, de 01 a 03 de outubro de 2009, o XVII Encontro Nacional de Jornalistas em Assessoria de Comunicação, reuniu aproximadamente 380 participantes em sua plenária final, realizada das 15h10 às 19h50.

GT1 – O Assessor de Imprensa e suas Interfaces com Publicidade e Propaganda e Relações Públicas. 

Propostas:

Defender a função de assessoria de imprensa como privativa dos jornalistas e incluir a função dentro da nossa regulamentação profissional.

Defender a inclusão, na grade curricular dos cursos de Comunicação Social – habilitação em Jornalismo, de disciplinas específicas de assessoria de imprensa e que contemplem a comunicação popular, sindical e de terceiro setor.

Gt2 –  O Assessor de Imprensa no serviço público e a criação da carreira de gestor em comunicação 

Propostas: foram retiradas, já que estavam baseadas na tese 7, que não teve defesa.
GT3 – Assédio Moral

Propostas:

Tese 19 (Desregulamentação profissional e assédio moral/SJRS)

Emissão de CAT pelos sindicatos e propor parcerias com Fiocruz e Fundacentro para emissão dos laudos;

Posicionamento dos sindicatos de jornalistas dirigidos a órgãos públicos e empresas privadas explicando o que é assédio moral e sinalizando a vigilância da Fenaj:

Encaminhar denúncias para as Secretarias Regionais do Trabalho e Emprego, Ministério Público do Trabaho, além da Comissão de Ética dos Sindicatos de Jornalistas;

Promoção de palestras, debates, publicação de matérias/reportagens e outras iniciativas que promovam a discussão sobre o assédio moral;

Incluir cláusulas sobre o tema nos acordos e Convenções Coletivas de Trabalho da categoria;

Levantar situações de constrangimento entre estagiários de Jornalismo e propor parceria com o CIEE e PROE;

Criação de um sistema de apoio que estimule a vítima a produzir provas sobre o assédio moral antes da formalização da denúncia;

Realizar, em parceria com os sindicatos de jornalistas, um levantamento dos casos de assédio moral para subsidiar uma campanha de combate à prática e apoio às vítimas.

GT4 – Ética profissional no exercício da assessoria de imprensa

Propostas:

Que as comissões de ética dos sindicatos e a Comissão Nacional de Ética divulguem na categoria a responsabilidade do assessor de imprensa no cumprimento do Código de Ética , especialmente no trato do princípio da veracidade (campanha)

Posicionamento público dos sindicatos dos jornalistas dirigidos por órgãos públicos e empresas privadas explicando o que é o assédio moral e sinalizando a vigilância da Fenaj;

Que o 17° ENJAC reafirme a prevalência do Código de Ética único da profissão – aprovada por unanimidade.

Defender a criação do Conselho Federal de Jornalistas – aprovada por unanimidade.

Que a Fenaj defenda a criação de uma nova Lei de Imprensa, moderna e democrática, de acordo com a realidade da sociedade brasileira – aprovada por unanimidade.
Reivindicar na Confecom concurso público para todos os cargos de assessores de imprensa nos três níveis da esfera pública e em todos os poderes, observando a exigência da formação superior específica para os profissionais jornalistas. Essa proposta leva em consideração que o assessor não é empregado do chefe de plantão,ms de empresa pública, ou seja, da coletividade – aprovada por maioria, com três abstenções e nenhum voto contrário.  

Tese 1 (referendada junto com as teses de números 12 a 17)

Jornalismo como necessidade social: regulamentação profissional dos jornalistas como instrumento de controle público, defesa das liberdades de expressão e de imprensa e da democratização da comunicação e do país

1. O papel do Jornalismo na construção social da realidade, voltado ao interesse público, é de essencial importância para a democracia na área das comunicações e no próprio Brasil. Deve ser entendido e se constituir como um instrumento do controle público que defendemos para a comunicação.  

2. A melhoria, o exercício ético e a democratização do Jornalismo praticado diariamente em toda a mídia brasileira, especialmente na chamada grande imprensa, que atinge os corações e mentes da maioria dos milhões de brasileiros, estão estreitamente ligados à batalha da categoria por uma identidade profissional. Não num sentido meramente corporativista, embora este também seja necessário, legítimo e legal. Mas tendo, como referência, justamente o interesse público, o papel social que envolve a atuação dos jornalistas. Portanto, a defesa da regulamentação profissional dos jornalistas, incluindo um de seus principais pilares, a obrigatoriedade do diploma para o exercício do Jornalismo, recentemente derrubada pelo STF, deve ser pauta de discussão e deliberação da Confecom. 

3. Ao derrubar a exigência da formação universitária específica (inciso quinto do artigo 4.º do Decreto-Lei 972/69) para o exercício profissional em Jornalismo, o STF atingiu frontalmente a regulamentação profissional dos jornalistas. Mas foi um duro golpe não apenas para esta categoria de trabalhadores. A decisão golpeia duramente a luta pela democratização da mídia e do próprio Brasil e também sinaliza ameaça semelhante a outras categorias profissionais, além de aumentar o desrespeito ao direito dos cidadãos de receberem informação plural, ética, democrática e produzida com qualidade. 

4. Com a decisão do STF, a sociedade fica ainda mais refém dos detentores dos meios de produção da informação. O conteúdo, hoje já hegemonizado por uma minoria, certamente será ainda mais manipulado. Não podemos aceitar tal irregularidade e irresponsabilidade, principalmente pela maior ameaça que representa ao pleno exercício da cidadania, em especial pelos trabalhadores e movimentos sociais.  Lembramos que hoje esses mesmos meios de comunicação já estão, cada dia mais, produzindo ataques e criminalizando os movimentos sociais e as organizações dos trabalhadores. A decisão do Supremo Tribunal Federal abre, além disso, um perigoso precedente para que outras profissões tenham suas regulamentações questionadas, como já está ocorrendo com a dos músicos. E também traz o risco de precarização ainda maior das relações capital-trabalho. Essa questão, por consequência, diz respeito a toda sociedade. 

5. Embora pareça apenas uma das tantas lutas e defesas específicas de uma corporação, a regulamentação profissional dos jornalistas - retomando ou garantindo conquistas históricas que a categoria levou dezenas de anos de muita luta para obter – tem esta maior amplitude não somente pelo papel social que cabe ao segmento. Também porque a ofensiva desregulamentadora - intensificada na década de 90 pelo neoliberalismo na tentativa de recapitalizar o capitalismo - mira não somente os jornalistas, o Jornalismo e as Comunicações. Outras profissões, outras categorias de trabalhadores, outras áreas de vital importância ao país e a sociedade como um todo estão ameaçadas de perderem regulações, regulamentações, legislações de conquistas específicas, coletivas, gerais, enfim, todo um arcabouço regulatório que municia a população brasileira com ferramentas para a defesa e garantia de seus direitos sociais, para o exercício da cidadania. 

6. Ultimamente, a área das comunicações - pelo fato de a cada dia adquirir maior centralidade na construção das cidadanias, de suas realidades históricas - tem sido alvo constante de tentativas de desregulamentações. Na maior parte do tempo, o real objetivo é encoberto por um discurso travestido de defesa das liberdades sociais e que, infelizmente, muitos movimentos incautos acabam corroborando, por não perceberem o que verdadeiramente move estas ações. Mas basta detectar suas origens, quem está por trás destas tentativas, para perceber que, ao fim e ao cabo, o objetivo é preservar e garantir interesses empresariais escusos, do capital. Neste caso específico das comunicações, são os grandes empresários e seus aliados políticos que encontramos nas raízes de movimentações destinadas a brecar avanços nas conquistas rumo à democracia na área, nas conquistas dos seus segmentos profissionais e outras do setor. São deles também as ações voltadas a suprimir direitos já garantidos e conquistados, como aconteceu com os jornalistas. 

7. Os donos da mídia se voltam contra a organização profissional dos jornalistas com a mesma sanha desregulamentadora e impeditiva das liberdades de expressão e de imprensa com que vêm atacando, entre outros setores e segmentos, a radiodifusão, especialmente a comunitária, a necessidade de atualização do regramento das concessões de rádio e tv, e ameaçando a própria realização da Confecom. 

8. E porque desferem tantos ataques contra o Jornalismo e os jornalistas? Porque somente organizados, enquanto categoria de trabalhadores, com base na constituição de uma identidade profissional com regulamentação, conselho da profissão, estatuto ético, formação específica, estes profissionais conseguem transformar o seu fazer diário do jornalismo em instrumento, em trincheira de defesa do interesse público das comunicações. Somente organizados conseguem contribuir para que alcancemos o controle público da mídia. Golpes como o da extinção da obrigatoriedade do diploma para os jornalistas agravam ainda mais a redução da influência dos profissionais sobre a linha editorial dos veículos e ameaçam a qualidade da informação que chega ao conjunto da sociedade. 

9. Os critérios teóricos, técnicos e éticos, apreendidos por estudantes de jornalismo em Curso de graduação universitária e capazes de formar o profissional jornalista, não podem deixar de ser levados em consideração para a seleção de quem produzirá a informação no Brasil. A regulamentação, com o diploma como pilar, constitui-se ferramenta indispensável para construirmos um novo Jornalismo e um novo mundo. O contrário será a tão temida barbárie, em que os patrões é que vão decidir, por exemplo, quem pode ou não ser jornalista, qual é o código de ética a que devem obediência os trabalhadores do Jornalismo. E com certeza, logo conseguirão ampliar ainda mais sua ofensiva desregulamentadora contra radialistas, radiocomunitaristas e outras categorias de trabalhadores da área. Desta forma, são os poderosos das comunicações e seus aliados de plantão que definirão o que é liberdade de expressão, liberdade de imprensa, direito à comunicação e à informação e o seu exercício por toda a sociedade. 

10. Os jornalistas e o Jornalismo já protagonizaram, como vítimas, história semelhante durante a ditadura militar instaurada no Brasil em 1964. Por isso, é que lutaram tanto, e morreram tantos, em defesa da qualidade e democracia no Jornalismo, inclusive conquistando, naquele período, a atualização da sua regulamentação profissional. Não foi uma dádiva da ditadura, mas uma conquista que era batalhada desde o início do século 20. 

11. O golpe contra regulamentação dos jornalistas, com a extinção da obrigatoriedade do diploma pelo STF, atinge profissionais e estudantes, desrespeita as identidades de cada área – e nisso desrespeita também as demais -, e fere frontalmente a sociedade em seu direito de ter informação apurada por profissionais formados, preparados com qualidade técnica e ética, bases para a visibilidade pública dos fatos, debates, versões e opiniões contemporâneas. É um ataque, portanto, ao próprio futuro do país e da sociedade brasileira. Porque os jornalistas precisam, sem dúvida alguma, ser formados como profissionais que têm responsabilidade públicas na construção da consciência coletiva da sociedade brasileira, como profissionais de produção da cultura e não apenas como integrantes de linhas de montagem de produtos informativos sujeitos à lógica mercantil. Precisam ser preparados para exercer um jornalismo que gere conhecimento e adequação da consciência com a realidade. E a instituição, o espaço que a própria sociedade vem construindo há séculos para este tipo de formação de seus profissionais é somente a Universidade. 

12. Desde o início do século passado, os jornalistas brasileiros, com o apoio da sociedade, lutam pela formação específica como um dos instrumentos para a construção e defesa do jornalismo efetivamente voltado a atender ao interesse público. Hoje, esta construção acumula conquistas históricas e coloca o Brasil como um dos países mais avançados no campo do jornalismo. São 70 anos de regulamentação da profissão do jornalista, mais de 40 anos de criação de Cursos de Jornalismo e mais de 10 anos do lançamento do Programa de Estímulo à Qualidade do Ensino de Jornalismo. Com este Programa, os jornalistas brasileiros se destacam como uma das poucas categorias profissionais que se envolvem, formulam e participam ativamente da construção da qualidade do ensino/formação profissional de nível universitário. 

13. Acabar com a exigência da formação superior foi um retrocesso a um tempo em que o acesso ao exercício do Jornalismo dependia de relações de apadrinhamentos e interesses outros que não o do real compromisso com a função social da mídia.  É falacioso o argumento de que a obrigatoriedade do diploma ameaça as liberdades de expressão e de imprensa. Se o jornalismo é exercido com responsabilidade, independência, ética e qualificação técnica e teórica, não impede que qualquer cidadão se expresse na mídia nem que a diversidade de pensamento e opinião da sociedade nela seja veiculada. A regulamentação dos jornalistas também permite que especialistas colaborem na imprensa. 

14. A regulamentação da profissão e a exigência da formação universitária específica não significam, de forma alguma, o impedimento da comunicação, do acesso e da divulgação dos interesses da sociedade por outros meios e formas comunicativas como, por exemplo, blogs, redes, veículos de expressão de ONGs, rádios comunitárias.... Junto com estas práticas de comunicação plurais e democráticas, é que o exercício regulamentado da profissão transforma-se, sim, em instrumento de luta pela democratização da comunicação. 

15. Bem ao contrário, portanto, a exigência de formação superior específica na legislação profissional do jornalista constitui uma das principais garantias que conferem à mídia brasileira qualidade e compromisso com a informação livre, plural e democrática. Um avanço em termos de equilíbrio na prestação desse serviço de caráter público e social que é o ofício de informar. 

16. O cerceamento da liberdade de expressão, na verdade, está caracterizado no próprio voto do ministro Gilmar Mendes. Em seu arrazoado indica que, a partir de agora, "a autorregulamentação deve ser feita pelas empresas de comunicação". Desse modo, o STF privatiza a liberdade de expressão e de informação no Brasil. 

Proposta 

a) Com base neste cenário e com o objetivo de avançar e solidificar a luta por uma liberdade de expressão plena e de alcance a toda a sociedade, defendemos a organização dos trabalhadores da comunicação por meio de regulamentações profissionais que resguardem e respeitem suas especificidades e sejam defendidas e atualizadas buscando evitar sobreposições de funções. 

b) Repudiamos a decisão do STF e reforçamos a luta em defesa do diploma de jornalista para garantir os critérios de responsabilidade social dessa importante profissão, por meio da reinserção da exigência da formação específica para o exercício do Jornalismo. 

c) Reivindicamos uma formação profissional que além dos aspectos técnicos, valorize a formação humanística e a capacitação também para a atuação nos meios de comunicação públicos, universitários e comunitários.

d) A profissão de jornalista – organizada e regulamentada – efetivamente se transforma em instrumento de controle público da mídia, de defesa das liberdades de expressão e de imprensa. Também entendemos que são garantias da democracia nas comunicações e no país o respeito e a valorização da regulamentação dos radialistas e outros segmentos de trabalhadores da mídia, a defesa e estímulo dos radiocomunitaristas e de meios de comunicação alternativos e/ou ocupados pelos movimentos sociais, como blogs, sites não jornalísticos, redes, entre tantas outras formas de exercício comunicativo livre e democrático. 

Tese 1 agregada

Tese 2

Assessoria de imprensa e a regulamentação da profissão Proponente: Diretoria da Federação Nacional dos Jornalistas - FENAJ

Reivindicada desde os primórdios da organização da categoria no Brasil, no início do século passado, a primeira regulamentação profissional somente foi conquistada em 1938, durante o Governo Vargas. O Decreto-Lei 910 fixou a jornada de trabalho em cinco horas diárias e criou as escolas de Jornalismo. É claro que a proposta recebeu uma forte oposição da parte dos patrões, condenando a iniciativa ao esquecimento. Os jornalistas buscavam com a legislação confrontar um mercado, estruturado em bases cartoriais, e uma realidade de salários absurdamente baixos e impontuais (muitos eram pagos com vales) e sem qualquer segurança e garantias de trabalho. Para boa parte da categoria, o jornalismo era apenas um bico. 

A crescente industrialização da imprensa no Brasil impulsiona também, na década de 50, uma moralização da atividade e a profissionalização do Jornalismo.  Nas duas décadas seguintes, os jornalistas recorrem à defesa da objetividade e responsabilidade social, como elementos de construção e afirmação de identidade e, ao mesmo tempo, instrumento de enfretamento da censura impostada às redações pela ditadura militar.  Em 1961, Jânio Quadros publicou o Decreto 51.218, regulamentando o Decreto-Lei 910, de 1938, privando o exercício da profissão apenas a portadores de diploma de curso superior.

Novamente, o patronato se mobiliza e garante a revogação do Decreto menos de um ano depois, pelo presidente João Goulart.  Como medida compensatória, João Goulart criou uma comissão para tratar da legislação. O resultado do trabalho da comissão foi o Decreto 1.177, de 62, reinstituindo a formação superior, mas também prevendo a formação autodidata e o reconhecimento do jornalista do interior, onde não havia faculdades de Jornalismo.  Depois de muita mobilização da categoria, liderada pela FENAJ, é editado, em 1969, o Decreto 972, regulamentando a profissão e estabelecendo a obrigatoriedade da formação superior em Jornalismo. 

A história é a melhor testemunha de que a regulamentação e a formação específica em jornalismo são bandeiras permanentes da categoria e acompanham a movimentação dos jornalistas desde o seu primeiro congresso realizado em 1918, no Rio de Janeiro. A regulação da atividade jamais foi objeto de concessão e resultou de processos de luta da categoria, determinado pelo contexto histórico, e sempre em oposição à vontade do patronato e seus aliados. 

Regulamentar é legal

O Brasil tem uma tradição jurídica de regulamentar o exercício da maioria das profissões, especialmente as de nível superior. É função do Estado determinar parâmetros e requisitos mínimos no processo de formação do futuro profissional, estabelecendo padrões de qualidade na prestação de serviços à sociedade.  Dessa forma, a regulamentação é meio legítimo de defesa coorporativa, mas sobretudo certificação social de qualidade e segurança ao cidadão.   

Jornalistas têm, sim, uma profissão, específica e singular. Por isso, o exercício do Jornalismo, assim como as outras profissões com as quais se cruza e atua de forma estreitamente ligado, precisa ser regrado por uma regulamentação que dê conta de abarcar as suas funções exclusivas a partir do entendimento de qual é, afinal, o seu fazer ou os seus fazeres. 

Estas competências e habilidades específicas capacitam o jornalista a uma prática profissional qualificada e baseada em preceitos éticos e democráticos. Na regulamentação profissional é que tratamos, como em qualquer outra profissão, de garantir não apenas a defesa de uma categoria como também, e principalmente, a qualidade, a ética, a responsabilidade, a pluralidade para o cumprimento da função social que está reservada ao Jornalismo. 

Nesta regulamentação, onde se tem como principal referência o interesse público a que deve estar sujeito todo o Jornalismo, pelo entendimento da especificidade é que se coloca e se defende como um dos pilares a necessidade e obrigatoriedade de formação superior específica para o exercício de todas as atividades jornalísticas. Também é por este entendimento e pelo fato de se tratar de numa profissão que está em constante transformação (sobretudo na atualidade, devido às profundas modificações tecnológicas, sociais, econômicas e culturais que vivenciamos na chamada Era da Informação) que, a cada dia, mais competências e habilidades singulares se exige de um jornalista. Por isso, tornam-se urgentes e constantes as atualizações e ampliações das funções a ele atribuídas no cotidiano da prática do Jornalismo.  

A luta pela atualização

Mesmo com o árduo trabalho realizado nos últimos anos para extinguir preconceitos e visões equivocadas sobre os assessores, além de inúmeros profissionais e estudantes de Jornalismo optarem pela função de assessoria no exercício da profissão de jornalista, o segmento ainda tem muitos desafios a vencer. Pois, apesar de todos os avanços, a função de assessor de imprensa ainda não foi inserida dentro da regulamentação profissional do jornalista. A ausência de uma regulamentação para o segmento favorece os conflitos e as divergências com outras categorias da comunicação, principalmente, com os relações públicas. Levando muitos jornalistas a serem, a nosso ver indevidamente, multados e terem o seu trabalho questionado pelos Conselhos Federal e Regionais de Relações Públicas (Conferp e Conrerp).

Em 1987, no Congresso dos Jornalistas realizado em Goiânia, quase 20 anos depois do decreto 972, a categoria aprovou a proposta de atualizar a regulamentação profissional. O projeto foi apresentado no Congresso Nacional, em 1989, pela então deputada e jornalista Cristina Tavares (PMDB-PE). Alterado, seis anos depois, a matéria foi reapresentada pelo deputado Marcelo Barbieri (PMDB/SP). Nas duas vezes, acabou arquivado. Por iniciativa pessoal do deputado Pastor Amarildo (PSC/TO), o projeto foi novamente apresentado, em 2002, na Câmara. Com o acompanhamento freqüente da FENAJ a proposta foi aprovada em 2005, na véspera da abertura do Congresso de Ouro Preto. Em 15 dias, sob intenso bombardeio dos barões da mídia e seus eternos aliados, o presidente Lula, pressionado, vetou o projeto na íntegra. 

Como compensação ofereceu um GT para discutir a nova regulamentação. Depois de sucessivos adiamentos, o GT foi constituído no ano passado e realizou três audiências públicas. Por pressão do patronato, o governo suspendeu as audiências e o MTE solicitou uma proposta de regulamentação. FENAJ (em anexo) e ABI apresentaram proposta. ANJ e ABERT nem responderam. A proposta da FENAJ acompanha as decisões de congressos da categoria prevendo a exigência do diploma para todas as funções, inclusive as de imagem, e especifica, além das atividades, a função de assessor de imprensa.  

Um passo atrás

Contrariando todas as expectativas da categoria e a opinião de grande parte da sociedade, o Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria, acatou, em junho passado, o voto do ministro Gilmar Mendes considerando inconstitucional o inciso V do art. 4º do Decreto-Lei 972 de 1969 que fixava a exigência do diploma de curso superior para o exercício da profissão de jornalista. Outros sete ministros acompanharam o voto do relator. Perdeu a categoria dos jornalistas e perdeu também os 180 milhões de brasileiros, que não podem prescindir da informação de qualidade para o exercício de sua cidadania.

A decisão é um retrocesso institucional e acentua um vergonhoso atrelamento das recentes posições do STF aos interesses da elite brasileira e, neste caso em especial, ao baronato que controla os meios de comunicação do país. A sanha desregulamentadora que tem pontuado as manifestações dos ministros da mais alta corte do país consolida o cenário dos sonhos das empresas de mídia e ameaça as bases da própria democracia brasileira. Ao contrário do que querem fazer crer, a desregulamentação total das atividades de imprensa no Brasil não atende aos princípios da liberdade de expressão e de imprensa consignados na Constituição brasileira nem aos interesses da sociedade. A desregulamentação da profissão de jornalista é, na verdade, uma ameaça a esses princípios e, inequivocamente, uma ameaça a outras profissões regulamentadas que poderão passar pelo mesmo ataque, agora perpetrado contra os jornalistas.

Como resposta, empurrados pela mobilização da categoria e pela indignação e surpresa de diversas entidades e movimentos sociais, o Congresso Nacional busca neste momento uma solução que reverta a absurda e irresponsável decisão do Supremo. 

A profissão de jornalista está consolidada não apenas no Brasil, mas em todo o mundo. No caso brasileiro, a categoria mantém suas conquistas históricas, como os pisos salariais, a jornada diferenciada de cinco horas e a criação dos cursos superiores de jornalismo. Em que pese o duro golpe na educação superior, os cursos de jornalismo vão seguir capacitando os futuros profissionais e, certamente, continuarão a ser a porta de entrada na profissão para a grande maioria dos jovens brasileiros que sonham em se tornar jornalistas.

A FENAJ, neste momento, está preocupada em rechaçar os ataques e iniciativas de desqualificar a profissão, impor a precarização das relações de trabalho e ampliar o arrocho salarial existente, objetivos explícitos na ação desregulamentadora das empresas e muitas vezes ignorados por ingênuos ou mal intencionados.

A FENAJ mantém o compromisso público de seguir lutando em defesa da regulamentação da profissão e da qualificação do jornalismo. Acreditamos que neste momento cabe ao Congresso Nacional recuperar suas prerrogativas indevidamente usurpadas pelo STF e resgatar através de emenda à Constituição ou projeto de lei a exigência do diploma. Neste momento a FENAJ acompanha ativamente a tramitação de duas PECs (Proposta de Emenda à Constituição) na Câmara e no Senado. Ambas alteram o artigo 220 da Constituição, incluindo a exigência do diploma para o exercício do jornalismo. Além disso, a FENAJ propôs e contribuiu na formação de uma Frente Parlamentar em Defesa do Diploma, constituída no mês passado. Há um ambiente bastante favorável no Congresso Nacional. Não se pode ignorar, no entanto, a forte presença indireta e direta dos donos da mídia no parlamento. É fundamental manter e ampliar a mobilização da categoria e da sociedade em torno das propostas que tramitam no Congresso. A mobilização é a melhor resposta e a única condição para resgatar a dignidade da profissão e a, até mesmo, buscar o aperfeiçoamento da regulamentação. 

Diante do atual quadro propomos:

1. Cobrar a reativação do GT sobre regulamentação do Ministério do Trabalho e Emprego;

2. Estabelecer um entendimento com RPS na questão específica dos assessores de comunicação; 

3. Acompanhar a tramitação das PEC ampliando a mobilização de jornalistas e estudantes de jornalismo, consolidando e conquistando mais apoios da sociedade;

4. Reativar e ampliar a discussão de criação do ramo da comunicação, articulado pela CUT;

5. Apresentar, através dos Sindicatos, em Câmaras Municipais e Assembléias Legislativas projetos de lei – com base em modelo proposto pela FENAJ -prevendo a exigência no diploma de graduação em jornalismo na contração de assessores de imprensa do serviço público municipal e estadual;

6. Apresentar, no Congresso Nacional, projeto de lei prevendo a exigência do diploma de graduação em jornalismo na contratação de jornalistas no serviço público;

7. Apresentar, no Congresso Nacional, no momento mais oportuno, projeto de lei atualizando e aperfeiçoando a regulamentação profissional, especificando novas funções, especialmente a de assessor de imprensa, e determinado a exigência do diploma para todas as atividades jornalísticas.

ANEXO

ANTEPROJETO DE LEI Nº ____/2008.

Ementa: Regulamenta a profissão de jornalista e dá outras providências.

Art. 1º É livre, em todo território nacional, o exercício da profissão de Jornalista, aos que satisfizerem as condições estabelecidas nesta Lei. 

Art. 2º A profissão de Jornalista compreende, privativamente, o exercício habitual e remunerado de qualquer das seguintes atividades: 

I - redação, condensação, titulação, interpretação, correção ou coordenação de matéria a ser divulgada, contenha ou não comentário de natureza jornalística; 

II - comentário de natureza jornalística, por meio de quaisquer veículos de comunicação; 

III - entrevista, apuração, reportagem;

IV - planejamento, organização, direção e eventual execução de serviços técnicos de Jornalismo, como os de arquivo de natureza jornalística, ilustração ou programação visual de material a ser divulgado;

V - planejamento, organização e administração técnica dos serviços de que trata o inciso I; 

VI - ensino de técnicas e teorias de Jornalismo; 

VII - coleta de notícias ou informações e seu preparo para divulgação; 

VIII - revisão de material jornalístico, com vistas à correção redacional e à adequação da linguagem; 

IX – organização e conservação de arquivo jornaIístico e pesquisa dos respectivos dados para elaboração de notícias; 

X - execução de programação visual de texto, fotografia ou ilustração de caráter jornalístico, para fins de divulgação; 

XI - execução de desenhos e ilustrações de caráter jornalístico, para fins de divulgação; 

XII – assessoria ou consultoria técnica na área de jornalismo a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, incluindo a preparação (apuração e redação) e divulgação de informações jornalísticas destinadas aos veículos de comunicação, bem como o fornecimento de dados e informações específicas solicitadas pelos veículos de comunicação.

Art. 3º Considera-se empresa jornalística, para os efeitos desta Lei, aquela que tenha como atividade a edição de jornal ou revista, ou a distribuição de noticiário, com funcionamento efetivo, idoneidade financeira e registro legal.

§ 1º Equipara-se à empresa jornalística a seção ou serviço de empresa de radiodifusão, televisão ou divulgação cinematográfica, internet, ou de agências de publicidade, de comunicação, de assessoria de imprensa, ou de notícias, onde sejam exercidas as atividades previstas no artigo 2º. 

§ 2º A entidade pública ou privada não jornalística sob cuja responsabilidade se editar publicação, produzir programa de natureza jornalística, ou desenvolver serviços de assessoria de imprensa está obrigada ao cumprimento desta Lei e aos dispositivos legais relativos à jornada especial de trabalho dos jornalistas profissionais. 

Art. 4º O exercício da profissão de jornalista requer prévio registro no órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego, que se fará mediante a apresentação de:

I - prova de nacionalidade brasileira (natural ou naturalizado);

II - diploma fornecido por estabelecimento de ensino reconhecido na forma da lei de curso de nível superior de graduação em Jornalismo ou de Comunicação Social, habilitação em Jornalismo, com duração mínima de quatro anos e/ou 2.700 horas aula;

IV - Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

Art. 5º O Ministério do Trabalho e Emprego concederá, desde que satisfeitas as exigências constantes desta Lei, registro especial de colaborador, assim entendido aquele que, mediante remuneração, produz trabalho de natureza técnica, científica ou cultural, relacionado com a sua especialização, para ser divulgado com o nome e qualificação do autor;

Parágrafo Único - O registro de que trata este artigo não implica o reconhecimento de quaisquer direitos que decorram do exercício privado e autônomo da profissão de jornalista. 

Art 6º Para o registro especial de colaborador é necessária a apresentação de:

I - prova de nacionalidade brasileira (natural ou naturalizado);

II - declaração de empresa jornalística, ou que a ela seja equiparada, informando do seu interesse pelo registro de colaborador para contratação do candidato, onde conste prazo do contrato, sua especialização, remuneração contratada e pseudônimo, se houver.

III - Comprovação da aludida especialização declarada pela empresa jornalística, ouvido o Sindicato profissional;

IV - o registro de colaborador concedido nos termos deste artigo terá validade por dois anos, podendo ser renovado por igual período sempre que houver interesse por parte da empresa jornalística.

Parágrafo único: O número de colaboradores de uma empresa jornalística não poderá exceder a 10% (dez por cento) do total de jornalistas profissionais empregados na mesma empresa jornalística.

Art. 7º As funções desempenhadas pelos jornalistas, como empregados, serão assim classificadas: 

1 - Redator: aquele que, além das incumbências de redação comum, tem o encargo de redigir editoriais, crônicas ou comentários; 

2 - Repórter: aquele que cumpre a determinação de colher notícias ou informações, preparando ou redigindo matéria para divulgação através veículos impressos, rádio, TV, internet ou qualquer outra mídia; 

3 - Pesquisador: aquele que tem a incumbência de organizar e conservar cultural e tecnicamente o arquivo de natureza jornalística, procedendo à pesquisa dos respectivos dados para a elaboração de notícias; 

4 - Revisor: aquele que tem o encargo de revisar os conteúdos jornalísticos; 

5 - Ilustrador: aquele que tem a seu cargo criar ou executar ilustrações de caráter jornalístico; 

6 - Repórter Fotográfico: aquele a quem cabe registrar fotograficamente quaisquer fatos ou assuntos de interesse jornalístico; 

7 - Repórter Cinematográfico: aquele a quem cabe registrar através de imagens em movimento quaisquer fatos ou assuntos de interesse jornalístico; 

8 - Diagramador: aquele a quem compete planejar e executar a programação visual de matérias, fotografias ou ilustrações de caráter jornalístico, para fins de publicação ou divulgação pública;

9 - Assessor de imprensa: aquele que presta assessoria ou consultoria técnica na área de jornalismo a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, encarregando-se da preparação (apuração e redação) e divulgações de informações jornalísticas destinadas aos veículos de comunicação e ao público em geral, bem como do fornecimento de dados e informações específicas solicitadas pelos veículos de comunicação;

10 - Editor: aquele que é responsável por planejar e coordenar a edição de conteúdos jornalísticos para divulgação em qualquer meio de comunicação (veículos impressos, rádio, televisão, Internet e outros). Nas atividades de áudio e vídeo o jornalista editor é responsável pela marcação, orientação e correção do material a ser editado.

11 – coordenador de pauta ou pauteiro: aquele que seleciona fontes, agenda entrevistas, faz apuração inicial dos fatos, elabora pautas e textos jornalísticos de apoio à confecção de notícias, reportagens e/ou outro material de cunho exclusivamente jornalístico;

12 - Professor de conteúdos jornalísticos: aquele que leciona as disciplinas de jornalismo de caráter profissionalizante, em curso de nível superior, de natureza técnica ou teórica.

Parágrafo único: As empresas enquadrarão os jornalistas conforme o estabelecido nesta lei não sendo permitida a atribuição das atividades descritas para outras funções e/ou outros profissionais. Os sindicatos dos jornalistas serão ouvidos sobre o exato enquadramento de cada profissional. 

Art. 8º Serão privativas de jornalista as funções de confiança pertinentes às atividades descritas no artigo 2º, tais como Diretor de Jornalismo, Secretário de Redação, Subsecretário, Chefe de Reportagem, Chefe de Revisão e Chefe de Arquivo e Pesquisa Jornalísticos. 

Art. 9º Não haverá incompatibilidade entre o exercício da profissão de jornalista e o de qualquer outra função remunerada ainda que pública, respeitadas a proibição de acumular cargos e as demais restrições de lei. 

Art.10º Os órgãos do Ministério do Trabalho e Emprego prestarão aos sindicatos representativos da categoria profissional, as informações que lhes forem solicitadas, especialmente quanto ao registro de admissões e dispensas nas empresas jornalísticas, realizando as inspeções que se tornarem necessárias para a verificação do exercício da profissão de jornalista. 

Art 11º O salário de jornalista não poderá ser ajustado nos contratos individuais de trabalho, para a jornada normal de cinco horas, em base inferior à do salário estipulado, para a respectiva função em acordo ou convenção coletiva de trabalho, ou sentença normativa da Justiça do Trabalho. 

Parágrafo único: Em negociação ou dissídio coletivo poderão os Sindicatos de Jornalistas reclamar o estabelecimento de critérios de remuneração adicional pela divulgação de trabalho produzido por jornalista em mais de um veículo de comunicação coletiva. 

Art. 12º Os portadores de registro especial de provisionado poderão requerer o registro profissional desde que provem tê-lo obtido até dois anos antes da publicação desta Lei.

Parágrafo único: O prazo para apresentar o requerimento previsto neste artigo é de 12 meses contados a partir da publicação desta Lei. 

Art. 13º Constitui fraude:

I - a prestação de serviços profissionais gratuitos, ou com pagamentos simbólicos, sob pretexto de estágio, bolsa de estudo, bolsa de complementação, convênio ou qualquer outra modalidade, em desrespeito à legislação trabalhista e a este regulamento;

II - a utilização de estagiários em substituição a profissionais registrados.

Parágrafo único: Será permitida a realização de estágio, desde que acadêmico, não obrigatório e desde que os convênios empresas/universidades sejam avalizados e fiscalizados pelos Sindicatos de Jornalistas.

Art. 14º A fiscalização do cumprimento dos dispositivos desta Lei se fará na forma do artigo 626 da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo aplicável aos infratores multa variável de 1 a 10 vezes o maior valor de referência fixado de acordo com o artigo 2º, parágrafo único, da Lei nº 6.205, de 29 de abril de 1975. 

Parágrafo único: Aos sindicatos representativos da categoria profissional incumbe representar às autoridades competentes acerca do exercício irregular da profissão de jornalista. 

Art. 15º Sem prejuízos de outras sanções, empresas e organizações multadas em face da constatação de violação de qualquer dos dispositivos previstos nesta Lei, e sem o devido cancelamento judicial ou administrativo, não poderão celebrar contratos ou convênios com o poder público, inclusive mediante intermediação de agência, por um prazo de dois anos.

Parágrafo único: As Superintendências Regionais do Trabalho encaminharão ao Tribunal de Contas da União e aos respectivos Tribunais de Contas dos Estados, sempre nos meses de março e novembro de cada ano, uma relação com as empresas ou entidades multadas com base nas hipóteses deste artigo, as quais ficarão à disposição para consulta do Poder Público e das entidades representativas da categoria dos jornalistas.

Art 16º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17º Revogam-se as disposições em contrário.

Aprovada tese dois com modificação nos itens 2 e 6. Além disso, foi incorporada à tese a seguinte proposta do Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro e que foi subscrita por várias representações de outros estados:
O presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer, prometeu criar a Comissão Especial – depois que a Comissão de Justiça aprovar a PEC do deputado paulo Pimenta – que promoveria uma audiência pública com a Fenaj, 31 sindicatos dos Jornalistas profissionais, ABI, OAB e os autores de PECs e Projetos de Lei no Senado e Câmara. Depois de discutida a matéria, essa comissão elaboraria um substitutivo com nova proposta de regulamentação da profissão de jornalista, restabelecendo a obrigatoriedade do diploma, que seria apresentado à Comissão de Justiça, que, em seguida, encaminharia a matéria ao Plenário. 

Esse trabalho viria casado com um movimento de persuasão junto aos coordenadores de bancadas estaduais e junto aos líderes de todos os partidos pelo apoio a essa proposta. 

Isso provocaria, sem dúvida, que os sindicatos solicitassem apenas o apoio a uma proposta que foi discutida e decidida pelas lideranças partidárias. 

Autores: Continentino Porto, Mário de Souza, Ruthe Ferreira e Maria Madalena. 

Tese 3: aprovada por unanimidade

Assessoria de Imprensa: espaço privativo do Jornalismo e do Jornalista

Proponente: Diretoria da Federação Nacional dos Jornalistas - FENAJ


A literatura sobre Assessoria de Imprensa e Assessoria de Comunicação no Brasil faz a justa distinção entre as duas atividades, apesar de lembrar a todo tempo o quanto elas estão próximas e associadas. 

Ambas surgiram da atividade de relações públicas, iniciada nos Estados Unidos, no início do século 20, como uma inovação na área da comunicação social, por utilizar técnicas e linguagens da propaganda para a construção/melhoria da imagem pública de uma empresa, instituição e/ou pessoa. 

O que é Assessoria de Comunicação

A Assessoria de Comunicação é a atividade abrangente que trata de todos os aspectos da comunicação institucional e/ou pessoal.  Essa comunicação não é restritiva em sua área de atuação, em suas técnicas, em suas linguagens e nos meios que utiliza. É, portanto, próprio da Assessoria de Comunicação planejar estrategicamente os conceitos e ferramentas da comunicação que serão utilizados para o atendimento de objetivos gerais e específicos no campo da comunicação.

Por ser abrangente, a Assessoria de Comunicação deve também ser integrada. Isso quer dizer que na sua constituição deve haver profissionais capacitados em cada área da comunicação, a saber, jornalistas, relações públicas e publicitários (quase sempre prestadores de serviços por meio de agências de publicidade terceirizadas).

A discussão sobre quem coordena ou chefia a Assessoria de Comunicação é dispensável, visto que todos os profissionais do campo, que devem ter formação global sobre a comunicação social e, portanto, devem saber fazer a distinção entre as áreas existentes, com suas especificidades.

Afirmamos claramente que todos os profissionais da comunicação, com a devida formação acadêmica, podem coordenar ou chefiar as assessorias de comunicação, sem prejuízos para o resultado final, desde que as especificidades de cada área sejam respeitadas.

Objetivamente, isso quer dizer que a Assessoria de Comunicação somente pode cuidar da Assessoria de Imprensa se tiver um jornalista em sua formação. Da mesma forma, somente pode cuidar das relações públicas e da publicidade e propaganda se tiver profissionais capacitados e habilitados para tais funções. Caso contrário, um profissional estará usurpando as funções do outro, com prejuízos para o resultado final esperado e com o acirramento de uma disputa profissional desnecessária e prejudicial a todas as categorias envolvidas. 

O que é Assessoria de Imprensa 

Ainda na atualidade, a literatura apresenta a Assessoria de Imprensa como o serviço prestado a instituições públicas e privadas, empresas e pessoas caracterizado pela produção e pelo envio frequente de informações jornalísticas para os veículos de comunicação.

 Mas a Assessoria de Imprensa tornou-se, por si só, uma atividade mais abrangente, sem perder a sua especificidade.  Além de estabelecer o contato com os profissionais e veículos de mídia, o assessor (a) de imprensa é também o responsável pela produção e difusão de informações jornalísticas para a sociedade em geral.

Dos antigos house organs direcionados ao público interno, houve um grande salto para os veículos impressos de comunicação próprios das instituições públicas ou privadas que, direcionados à sociedade, procuram o espaço da divulgação de informações jornalísticas (de interesse social), em vez de informações meramente propagandísticas.

O advento das novas tecnologias, notadamente da internet, está transformando a comunicação de massa, que não mais se restringe aos tradicionais veículos de mídia (rádio e televisão), mas amplia-se para a rede mundial nas suas diversas formas de linguagem (escrita e audiovisual). 

O Manual de Assessoria de Imprensa, editada pela FENAJ, estabelece como atribuições do (a) assessor (a) de imprensa:

- Elaboração de press-releases, sugestões de pauta e press-kits; 

- Relacionamento formal e informal com os pauteiros, repórteres e editores da mídia; 

- Acompanhamento de entrevistas de suas fontes; 

- Organização de coletivas; 

- Edição de jornais, revistas, sites de notícia e material jornalístico para vídeos; 

- Preparação de textos de apoio, sinopses, súmulas e artigos; 

- Organização do mailling de jornalistas; 

- Clipping de notícias (impressos, internet e eletrônicos); 

- Arquivo do material jornalístico;

- Participação na definição de estratégias de comunicação. 

Desta forma, o (a) assessor (a) de imprensa tem sob sua responsabilidade várias atividades relacionadas diretamente com a informação jornalística. A ele (a) cabe também produzir cotidianamente conteúdo jornalístico para os veículos de mídia tradicionais e, cada vez mais, diretamente para sociedade. Basta lembrarmos que, na atualidade, é cada vez mais frequente a produção de jornais eletrônicos, de rádios e TVs pela internet. 

Neste sentido, se estamos falando de informações jornalísticas, tanto para os veículos de mídia quanto para a sociedade, conclui-se que o (a) profissional capacitado (a) e habilitado (a) para tal função é o (a) jornalista. Por isso, a FENAJ defende que a Assessoria de Imprensa é o espaço demarcado dentro da Assessoria de Comunicação para a produção do Jornalismo e, portanto, é o espaço de atuação do (a) jornalista.

Propostas

1 - Reafirmação do postulado de que Assessoria de Imprensa é a subárea da Assessoria de Comunicação que cuida da produção e difusão de informações jornalísticas, assim como do planejamento estratégico que diz respeito a esta produção e difusão, e, portanto, que é área de atuação privativa de jornalistas profissionais; 

2 - Reafirmação do postulado de que a Assessoria de Comunicação é área da comunicação social que pode deve ser partilhada pelos profissionais do campo da comunicação, dentro do princípio da comunicação integrada, e respeitadas as especificidades de cada profissão;

Tese 4: aprovada por unanimidade
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Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Minas Gerais

25 anos do 1º Enjai

No dia 31 de agosto de 1984 foi realizado, no Hotel Garvey, em Brasília, o 1º Encontro Nacional dos Jornalistas em Assessoria de Imprensa (Enjai), evento que reuniu mais de 200 assessores de imprensa de todo o País. Precedido de encontros estaduais realizados em várias partes do Brasil, o 1º Enjai tinha o objetivo de organizar a atividade, combater os preconceitos contra ela, defender posturas éticas, integrar as pessoas e as várias realidades regionais, estruturar caminhos, definir modelos, defender fronteiras (corporativas), criar didática, enfim, legitimar a assessoria de imprensa como uma atividade verdadeiramente jornalística.

O histórico encontro marcou a criação de um movimento dos assessores de imprensa, que trouxe profundas mudanças na prática do jornalismo brasileiro, sobretudo em uma das atividades de comunicação que mais cresceram e se desenvolveram no País nas últimas décadas.

O 1º Enjai terminou com a importante decisão que a atividade seria regida por um Manual, que deveria ser aprovado na segunda edição do Encontro. Naquele momento, já se demonstrava a necessidade de articular um acordo com os relações públicas (RPs) para legitimar o movimento e também estabelecer as funções de cada categoria. O acordo foi fechado com o presidente da Fenaj na época, Audálio Dantas, e a então presidente do Conselho Federal dos Profissionais de Relações Públicas (Conferp), Vera Giangrande, que endossou não só o Manual, mas também a posição de que a assessoria de imprensa era uma atividade essencialmente jornalística. Apesar de alguns questionamentos a esse acordo o Manual de Assessoria de Imprensa foi lançado, em 1986, com a presença da própria presidente do Conferp.

As fronteiras corporativas não desapareceram e, até hoje, ainda se faz necessária a articulação para definir as competências de cada categoria. Embora a presença dos jornalistas nunca tenha deixado de ser predominante tanto dentro das grandes empresas e organizações públicas, quanto nas agências de comunicação.

Avanços da assessoria de imprensa

No decorrer desses 25 anos, a assessoria de imprensa cresceu, não apenas passando a estar presente em, praticamente, todas as organizações dos setores público e privado, mas ganhando importância como ferramenta estratégica, responsável, entre outras coisas, pela imagem da instituição. Além disso, a área se desenvolveu com a profissionalização da atividade e, hoje, o segmento é um efetivo e promissor mercado de trabalho, que emprega mais da metade dos jornalistas profissionais, superando as próprias redações.

Muito do preconceito contra assessores de imprensa, ficou no passado, quando os jornalistas que trabalhavam em assessorias, públicas ou de empresas, eram vistos como profissionais que não conseguiram se destacar nas redações ou “abandonavam seus princípios” para ganhar dinheiro e trabalhar menos. Os debates, encontros de assessores e a organização do segmento foram importantes para o reconhecimento do papel do assessor de imprensa e para que esta atividade fosse vista como função, verdadeiramente, jornalística. Atualmente, as faculdades de Jornalismo contam com disciplinas de assessoria em seus currículos e a relação entre repórteres e assessores é de mais proximidade e menos estranhamento. Grande parte do conteúdo publicado pela mídia impressa e eletrônica é gerada pelas fontes de informação por meio de suas assessorias. O que se deu, em grande parte, devido à aplicação pelos assessores de imprensa do conceito de transparência e ética nas relações da instituição assessorada com os veículos da imprensa.

Mais do que estarem organizados nos Sindicatos dos Jornalistas, e não em entidades paralelas, os jornalistas que atuam em assessoria de imprensa e/ou comunicação também são regidos pelo Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros. Atualizado no Congresso Nacional Extraordinário da categoria, em 2007, o Código de Ética da profissão é um instrumento que estabelece, entre outras coisas, a conduta profissional do jornalista, independente da função por ele exercida. A atualização do documento trouxe avanços para o segmento, destacando as especificidades da assessoria, sem com isso distinguir as responsabilidades profissionais de cada função, que apesar de serem exercidas em diferentes áreas do Jornalismo devem se pautar pelos mesmos critérios éticos, pela veracidade dos fatos e ter como finalidade o interesse público.

E se no 1º Enjai havia poucos dirigentes sindicais trabalhando em assessoria, hoje a realidade é outra. A maioria dos diretores de Sindicatos de Jornalistas trabalha, ou já trabalhou, com assessoria de imprensa e/ou comunicação. Em Minas Gerais, a gestão atual do sindicato conta com 12 diretores atuando em assessoria, contra 9 que trabalham em redação de jornal, rádio ou TV e 4 que estão no meio acadêmico.

Desafios atuais

Após 25 anos, os jornalistas que atuam em assessoria de imprensa, apesar de conquistarem seu espaço e o respeito dos colegas de redação, ainda continuam empenhados em aprimorar a atividade e debater as questões pertinentes ao segmento: reciclagem profissional, aspectos éticos, cultura de parceria entre redações e assessorias, entre outras. Daí a realização do 17º Encontro Nacional dos Jornalistas em Assessoria de Comunicação (Enjac) e de encontros preparatórios em diversos estados.

Mesmo com o árduo trabalho realizado nos últimos anos para extinguir preconceitos e visões equivocadas sobre os assessores, além de inúmeros profissionais e estudantes de Jornalismo optarem pela função de assessoria no exercício da profissão de jornalista, o segmento ainda tem muitos desafios a vencer. Pois, apesar de todos os avanços, a função de assessor de imprensa ainda não foi inserida dentro da regulamentação profissional do jornalista. A última tentativa de atualizar a nossa legislação profissional, incluindo a função de assessor, foi aprovada na Câmara dos Deputados e no Senado, mas vetada, integralmente, pelo Executivo em 2006, devido ao lobby dos empresários contrários à regulamentação. Infelizmente, o veto do presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi defendido também por alguns jornalistas, como Alberto Dines e Eugênio Bucci, que ainda acreditam que a assessoria de imprensa é uma função incompatível com o exercício do jornalismo.

A ausência de uma regulamentação para o segmento favorece os conflitos e as divergências com outras categorias da comunicação, principalmente, com os relações públicas. Levando muitos jornalistas a serem, a nosso ver indevidamente, multados e terem o seu trabalho questionado pelos Conselhos Federal e Regionais de Relações Públicas (Conferp e Conrerp).

É preciso avançar nesse debate em prol do fortalecimento da assessoria de imprensa não apenas dentro da categoria, mas também na sociedade. Sobretudo, por que a comunicação vem evoluindo dentro das organizações e deixado de ser um mero conjunto de atividades fragmentadas, para constituir-se em um processo integrado que orienta o relacionamento da empresa ou entidade com todos os seus públicos de interesse, onde a imprensa é apenas um deles. Essa mudança no perfil da área traz novas demandas (planejamento, recursos, tecnologia digital, etc.) e a necessidade de uma parceria entre os profissionais da comunicação.

Hoje, a assessoria de imprensa está inserida num contexto mais amplo e complexo da comunicação, denominada como Comunicação Integrada, Organizacional, Corporativa, Empresarial ou mesmo Jornalismo Empresarial. Independente da denominação, são atividades em que presença do jornalista assume um importante papel, já consolidado na prática nas instituições, mas em constante evolução. É nessa conjuntura que temos que estabelecer o debate e o diálogo entre entidades e profissionais da comunicação, tendo em vista a profissionalização de um relacionamento coeso, transparente e que favoreça o destaque da área no organograma das organizações.

Face ao exposto, propomos: pág 23

- Atuar no Grupo de Trabalho sobre a regulamentação profissional do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) para inserir as novas funções, especialmente,  a função de assessoria de imprensa como privativa dos jornalistas.

- Cobrar do MTE a retomada da discussão sobre a atualização da nossa regulamentação profissional e organizar uma grande mobilização, em âmbito nacional, estabelecendo uma data unificada para marcar esse movimento.

- Estabelecer com o Conferp a delimitação de funções de relações públicas e jornalistas dentro das assessorias de comunicação.

- Defender a inclusão e/ou melhoria das matérias de assessoria de imprensa no Grupo de Trabalho do Ministério da Educação (MEC) que estuda as novas diretrizes curriculares dos cursos de Jornalismo.

- Que a Fenaj e os sindicatos pressionem o Poder Legislativo, nas instâncias municipal, estadual e federal, para aprovarem Projetos de Lei que exijam a formação superior em Jornalismo para o exercício da profissão no serviço público, para cargos comissionados e concursados, respeitando a jornada de trabalho específica (5 horas), em qualquer modalidade de contratação.

- Que os Sindicatos de Jornalistas insiram na composição da sua diretoria secretarias ou diretorias voltadas para o segmento de assessoria de imprensa e/ou comunicação.

- Que o 17º Enjac reafirme a prevalência do Código de Ética único da profissão.

Fonte: O histórico dos 25 anos do 1º Enjai foi resgatado na edição 707A do Jornalistas&Cia – Imprensa Automotiva, de 31 de agosto de 2009, produzido pela M&A Publicações e Eventos, e utilizado para a produção desta tese.

Alteração na Pág.23 do livro com as teses no item 1 – atuar no grupo de trabalho.... para inserir as novas funções... 

TESE 5: rejeitada

PARA O XVII ENJAC 
          GOIÂNIA/GO 01 A 04 DE OUTUBRO/2009
                    AUTOR: CLÁUDIO MONTEIRO
                                     (Rio de Janeiro / RJ)

       É HORA DE RETOMAR O PROJETO DE LEI 1.085/83
       QUE CRIA A FUNÇÃO DE ASSESSOR DE IMPRENSA


            DEFESA DA TESE:

            No Brasil, a função de Assessor de Imprensa existe de fato há pelo menos quatro décadas, mas nunca existiu de direito!   Os milhares de jornalistas que atuam em AI estão desamparados, do ponto de vista legal, porque ela não está contemplada na lei em vigor que regulamenta a profissão (Decreto 83.284/79)  --  uma antiga e fundamental aspiração do segmento.
           É hora de reiniciarmos a luta neste sentido. E nem precisamos começar da estaca zero. Basta retomar, através de novo parlamentar, o Projeto de Lei 1.085, de 1.983, de autoria do saudoso jornalista e deputado federal Freitas Nobre, que cria a função de Assessor de Imprensa e está parado na Câmara dos Deputados pelos motivos que relato mais abaixo.

         O projeto é extremamente simples (dois parágrafos), não-polêmico, e com várias   vantagens. Primeiro, ele não cria uma nova lei, mas apenas introduz na lei vigente (o 83.284) a função de Assessor de Imprensa entre as lá existentes  --  Editor, Repórter, Redator, Diagramador, Repórter-Fotográfico, etc; segundo, já cumpriu os burocráticos  ritos legislativos e tramitou em algumas das comissões da Câmara; terceiro, porque o texto apenas legaliza uma função exercida de fato e reconhecida por amplo espectro da sociedade; quarto, não será difícil conseguir apoio de parlamentares de todos os partidos, até porque em cada gabinete temos um assessor de imprensa,  potencial interessado e aliado. 

            E por quais motivos o projeto 1.085 está parado na Câmara há tantos anos? Primeiro porque o deputado-autor faleceu, segundo, e principalmente, por decisão estratégica do segmento, deliberada em nossos ENJAIs e ENJACs, uma vez que logo no ano seguinte ao ser apresentado por Freitas (a pedido da Comissão dos Jornalistas em AI do Sindicato de SP ) a categoria iniciou, no XX Congresso Nacional dos Jornalistas, na Bahia, em 1984, debates para um novo anteprojeto de lei de regulamentação da profissão, visando substituir o Decreto 83.284. Já no texto preliminar, o segmento de AI  -- que começava a se organizar nacionalmente, através do I ENJAI (Brasília/84) – defendeu, incluiu a função e o elegeu como prioridade, porquanto contemplava integralmente a reivindicação dos Ais e o conjunto da categoria. 

           Os debates prosseguiram em 1986, no Congresso dos Jornalistas em São Paulo, e o texto final foi fechado, em Goiânia, no XXII Congresso Nacional dos Jornalistas. Daí se seguiram negociações com os Radialistas, avanços e recuos, até que o projeto de lei foi apresentado pela FENAJ, através da deputada federal Cristina Tavares. Depois de um bom tempo foi retirado, novas negociações se sucederam, novos debates em vários congressos da categoria, até que foi reapresentado através do deputado pastor Amarildo. Finalmente aprovada na Câmara e no Senado, a nova lei que regulamentava a profissão de jornalista  --  vitória que todos nós comemoramos  --  foi, infeliz e incompreensivelmente, partindo de um ex-trabalhador e ex-sindicalista, vetada na íntegra pelo presidente Lula. 

           Voltamos, portanto, à estaca zero e a uma luta que, certamente, nós todos, jornalistas, devemos enfrentar pela próxima década. Sobretudo agora, quando lamentavelmente o STF derruba a exigência do nível superior em jornalismo para o exercício profissional. Mas, como não caiu a Regulamentação da Profissão  --  que continua vigente através do Decreto 83.284  -- é hora do segmento organizado,  que mais cresce e, sobretudo, que mais emprega atualmente jornalistas em todo o país, desengavetar o 1.085/83, retomando a tramitação a partir das etapas legislativas que o projeto de lei já cumpriu.

                                                                                                                                                   1...                                                                                     
        

          PROPOSTAS CONCRETAS: 

     1) O XVII ENJAC aprova a retomada imediata do Projeto de Lei 1.085/83  --  que introduz a função de assessor de imprensa no Decreto (83.284/79), que regulamenta a profissão de jornalista  --  através de um novo parlamentar que assumirá a autoria, por conta do falecimento do deputado Freitas Nobre.  

    2) Tão logo a tramitação seja retomada, os 31 sindicatos de jornalistas – e os profissionais que atuam no segmento – devem manter contato com os assessores de imprensa de cada deputado e senador, das respectivas bancadas estaduais, solicitando apoio e empenho pessoal junto ao parlamentar assessorado no sentido de agilizar a tramitação e a aprovação do PL 1.085/83. 

Tese n.º 6: aprovada
Tema:  Campanha Nacional pela valorização da função de Assessor de Imprensa

Autoria: Neusa Nunes – Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado do Rio Grande do Sul

Campanha Nacional pela valorização da função de Assessor de Imprensa

	
	
	Cada vez mais fica evidente que a profissionalização, em qualquer área de atuação, é necessária para garantir o sucesso de uma atividade profissional. A Assessoria de Imprensa - AI entra como peça fundamental na execução deste trabalho, levando ao conhecimento público às ações do assessorado através da imprensa. Estar presente na mídia, de forma positiva, valorizando e popularizando o nome, a imagem, o serviço ou o produto de uma entidade, artista ou de uma empresa, há muito tempo, deixou de ser questão de luxo e passou a fazer parte da relação de itens indispensáveis para que o sucesso seja alcançado e mantido. São freqüentes as confusões sobre os conceitos, funções e responsabilidades dos profissionais de comunicação: jornalistas, relações públicas e publicitários. Importante lembrar que, o organograma institucional das empresas que utilizam a Assessoria de Comunicação Social (ACS) abrange três áreas, cada uma com tarefas e responsabilidades bem distintas: jornalismo (Assessoria de Imprensa - AI), Relações Públicas e Publicidade e Propaganda, sendo possível utilizar os serviços de uma dessas áreas, isoladamente. No caso de AI, sabemos que o jornalista é o profissional responsável pelas ações desse setor, sendo um intermediário entre o assessorado (empresa, instituição ou profissional) e a imprensa. Ainda de que a principal função do AI é de abastecer os veículos de comunicação social (rádios, canais de televisão, jornais, revistas ou jornais on-line) com notícias e informações sobre o assessorado através de releases, sugestões de pautas, artigos, entrevistas, entre outros serviços. Portanto, uma gama de serviços muitos importantes que podem ser oferecidos e devem ser valorizados pela Fenaj  e  Sindicatos com o objetivo de valorizar este segmento da categoria.

Partindo deste princípio, urge a necessidade de uma CAMPANHA NACIONAL DE VALORIZAÇÃO DA FUNÇÃO DE ASSESSOR DE IMPRENSA, imagem que deve estar atrelada a qualidade, criatividade e diferencial dentro de uma assessoria de comunicação. Função que deve ser mostrada como imprescindível para o êxito do trabalho. Com este propósito propomos o lançamento da CAMPANHA NACIONAL PELA VALORIZAÇÃO DA FUNÇÃO DE ASSESSOR DE IMPRENSA. 

"slogan a ser substituído".




Destaque: criar uma comissão para estabelecer uma tabela nacional de referencia  mínima  de preços dos serviços de assessoria 

Aprovada por maioria com destaque a ser remetido à FENAJ para apreciação. Retirado o Slogan atual para modificação.
Tese 21 : retirada. Viria na sequência por tratar do mesmo assunto.
Fortalecimento da assessoria de comunicação

Destaque: retirar 4º parágrafo mais do que apostar ....até defendemos que.

Destaque: Fenaj e sindicatos ampliem a fiscliazação sobre as assessorias e denunciar irregularidades.

Destaque :comissão de assessoria de comunicação da fenaj ficaria com o item antepenúltimo

Destaque: recomendar as poderes executivos municipais elaboração de mensagens para que criem em suas estruturas secretarias de comunicação social divididas em diretorias;gerencias, com habilitações específicias jornalismo, publicidade e propaganda e relações públicas ocupados por profissionais com habilitação específica.

Recomendar às câmaras municipais que em suas assessorias de imprensa, o cargo de assessor de imprensa,seja ocupado  com formação em curso superior jornalismo

Recomendar às câmaras municipais a criação do cargo de assessor de imprensa cuja ocupação seja exclusiva do jornalista.

Recomendar aos poderes executivo e legislativo, a criação de ouvidorias

Ouvidorias com formação em comunicação social

Recomendar aos poderes executivo e legislativo, a criação de Concurso público em obediência à constituição federal para cargos de técnico em comunicação social com formação em comunicação social; jornalista/rp/pp

Tese 7: prejudicada por ausência de defesa. 
Tese 7

Assessor de Imprensa – Jornalista na luta

pela valorização da categoria e em defesa 

da dignidade do exercício profissional.

RESUMO

Busca-se, de forma objetiva, destacar a importância estratégica do Assessor de Imprensa no Serviço Público, o tratamento dispensado pelo Poder Executivo aos Jornalistas e os desafios a serem superados, a luta pela valorização da categoria, a defesa da dignidade do exercício profissional e a observância do princípio constitucional da isonomia. Apresentam-se sugestões e propostas para criação do Plano Nacional de Carreira do Jornalista no Serviço Público.

01 – Apresentação.

Em 2009, dois acontecimentos marcaram o exercício da profissão de Jornalista no Brasil: a revogação da Lei de Imprensa e o fim da obrigatoriedade do diploma de curso superior de Comunicação Social para exercer a atividade jornalística. Outro ponto de destaque marcante foi o anúncio, por parte da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, da elaboração do projeto de lei que cria a carreira do Gestor em Comunicação Pública. Antes de se constituir uma derrota, esses fatos devem servir de estímulo e motivar a categoria para focar ações na discussão do seu papel na luta pela valorização profissional, pela liberdade de Imprensa e em defesa da democratização da Comunicação Social no país.

Neste ano comemoram-se também os 25 anos do I ENJAC, ocorrido em Brasília, em 1984. A realização deste XVII ENJAC tem uma grande importância porque é a primeira vez que os Jornalistas brasileiros se reúnem, em encontro nacional, após o fim da exigência do diploma. Hoje, mais do que nunca, a categoria deve manter-se unida e o ENJAC é um marco na luta em defesa do exercício da profissão do Jornalista em Assessoria de Imprensa, da ampliação do mercado de trabalho e da redemocratização da Comunicação no Brasil. O ENJAC é oportunidade única para o segmento analisar profundamente o atual estágio do Serviço Público, sob a ótica da Comunicação Pública.

Neste XVII ENJAC deve-se discutir ampla e profundamente a importância estratégica do Assessor de Imprensa no Serviço Público, o tratamento dispensado pelo Poder Executivo aos Jornalistas e os desafios a serem superados. Em pauta, a luta pela valorização da categoria, a defesa da dignidade do exercício profissional e a observância do princípio constitucional da isonomia e o fortalecimento da luta do Movimento Nacional dos Técnicos de Comunicação Social do Governo Federal e apresentação de sugestões e propostas para criação do Plano Nacional de Carreira do Jornalista no Serviço Público.

A presente Tese, elaborada em obediência ao tema central do XVII ENJAC – “Assessoria de Imprensa: O Jornalismo passa por aqui” – é destinada ao Grupo de Trabalho “A Assessoria de Imprensa no Serviço Público e a criação da carreira de Gestor em Comunicação”.

As propostas e sugestões aqui contidas são fruto das discussões ocorridas no XVI ENJAC, realizado nos meses de março/abril de 2007, em Fortaleza. O último encontro do segmento abordou “Ética e Credibilidade nas Assessorias de Comunicação” e reafirmou o direito exclusivo dos jornalistas profissionais de exercerem a função de Assessor de Imprensa. Esse posicionamento, contido na “Carta de Fortaleza”, “é o resultado de uma luta histórica dos jornalistas e o justo reconhecimento à sua contribuição ao processo de aumento da transparência e da democratização da comunicação nas instituições e em suas relações com a sociedade”. 

Dentre as posições assumidas durante o XVI ENJAC, destaca-se a luta pela criação, “por lei, do cargo de jornalista no serviço público, a ser exercido com exclusividade por jornalistas profissionais, com acesso mediante concurso público em todos os níveis e com a criação do quadro de carreira no serviço público, respeitando a jornada específica de trabalho da categoria”. Ratificou-se a defesa de uma “relação harmônica com os demais profissionais de comunicação – cada um respeitando suas reais atribuições – e que este trabalho seja pautado pela responsabilidade social, respeitando os limites da ética profissional”.

Destaca-se, ainda, dentre as deliberações tomadas durante o XVI ENJAC, a defesa de salários e condições dignas de trabalho para os Assessores de Imprensa, o apoio às iniciativas da FENAJ de negociar uma convenção coletiva nacional de trabalho, com um piso salarial nacional unificado. Decidiu-se, de igual modo, pelo “fortalecimento da formação acadêmica com qualificação adequada para Assessores de Imprensa, que contemple as transformações da sociedade, não só no que tange às novas tecnologias, mas às necessidades éticas, sociais, culturais e políticas da população”.

Como sugestões para o debate neste XVII ENJAC, elencou-se algumas propostas acerca da Assessoria de Imprensa no Serviço Público, a criação da carreira de Gestor em Comunicação Social no âmbito do Poder Executivo e a atuação do Jornalista no setor. Espera-se que contribuam para mobilizar a categoria, em especial o segmento Assessoria de Imprensa, dinamizar as ações da FENAJ e fortalecer a luta do Movimento Nacional dos Técnicos de Comunicação Social do Governo Federal.

02 – Jornalistas no Serviço Público e a luta pela Valorização Profissional.

Assessoria de Imprensa foi um dos segmentos que mais cresceram no país, nas últimas duas décadas, apontam levantamentos da FENAJ. O Assessor de Imprensa é um Jornalista que, por opção, presta serviço profissional ao Estado. Apesar disso, os profissionais que atuam em AI enfrentam preconceito e estigma – o que é estranho e contraditório em se tratando de uma categoria que defende o princípio constitucional da livre manifestação do pensamento e do livre exercício profissional. No limiar do Século XXI, com todo avanço tecnológico, lamentavelmente ainda são muitos os desafios a serem superados.

Por isso, defende-se que a luta pelo resgate da dignidade profissional do Assessor de Imprensa – assim como a defesa do direito ao acesso democrático à informação – não deve ficar restrita aos profissionais que têm a missão de estabelecer o elo entre organismos públicos e privados e os companheiros de redação e os veículos de Comunicação. Antes de tudo, é uma bandeira da FENAJ e uma luta dos 31 Sindicatos filiados. Entende-se que deve ser uma exigência de toda a categoria.

Ressalta-se que as questões enfrentadas pelo segmento – e por extensão, toda a categoria – remota ao início da década de 1980, quando o país viveu a fase da chamada redemocratização democrática. Graças à luta da FENAJ, conseguiu-se grandes avanços, desde a elaboração e o lançamento do Manual de Assessoria de Imprensa, a criação e dinamização do Departamento de Assessoria de Imprensa e a realização de dezenas de debates e seminários em todos os Estados da Federação acerca do tema. A realização do XVII ENJAC é, sem dúvida, um dos resultados da luta empreendida, nas duas últimas décadas, pelos Jornalistas brasileiros, em especial os profissionais que atuam em Assessoria de Imprensa.

No entanto, reconheça-se que uma parcela dos problemas enfrentados deve ser debitada à própria categoria, que ainda não deu demonstração suficiente de sua força. Chegou o momento de se avaliar a forma e o conteúdo das ações, seus resultados e definir novas estratégias. Deve-se ampliar, ainda mais, a discussão em nível nacional, buscar assessoramento e embasamento jurídico consistente, envolver a sociedade brasileira. Esse envolvimento diz respeito à transparência das ações, despertando todos os setores sociais para melhor entender o significado da comunicação de interesse público. Do contrário, deixa transparecer que as iniciativas têm um caráter meramente corporativo.

03 – A carreira de Jornalista e o resgate da Dignidade Profissional.
O princípio da dignidade da pessoa humana é a matriz de diversos outros direitos e garantias fundamentais. É fundamento do Estado Democrático de Direito; o seu principal destinatário é o ser humano em todas as suas dimensões, cuja proteção incumbe ao Estado. Promover as condições de vida social é a missão do Estado. A Constituição Federal consigna expressamente esse princípio. A dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho são dois princípios fundamentais. 

Ao longo dos anos, a questão envolvendo o Jornalista que presta serviço ao Estado envolve um ponto subjetivo: a dignidade de um profissional que exerce sua atividade no Serviço Público. É patente o desrespeito do Poder Executivo para com essa categoria profissional. O tratamento é diferenciado e injusto; traz distorções administrativas e disparidades entre carreiras equivalentes e que exigem dedicação exclusiva.

No Serviço Público, o Jornalista possui como direito exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional, com as mesmas condições de trabalho e salarial. É o princípio da isonomia. Isonomia significa dispensar o mesmo tratamento. Essa regra, no entanto, não se aplica aos Jornalistas no Serviço Público Federal. Não ocorrendo, há um flagrante desrespeito ao princípio constitucional.

Na estrutura do Governo Federal há uma carreira formada por Jornalistas, Publicitários e Relações Públicas no Serviço Público: a dos Técnicos em Comunicação Social (TCS´s). Segundo se informa, são cerca de 600 cargos, dos quais metade vagos, preenchidos por concurso público. Muitos desses profissionais – sem qualquer acompanhamento superior da Secretaria de Comunicação da Presidência da República – comandam Assessorias de Imprensa.

Entretanto, anuncia-se a criação da carreira de Gestor em Comunicação Pública. Sabe-se apenas, por meio da Imprensa, que a Secretaria de Comunicação da Presidência da República (Secom) pretende encaminhar ao Congresso Nacional, neste semestre, um Projeto de Lei nesse sentido. A proposta é estranha, intempestiva e inoportuna. Antes dela, deveria se discutir a elaboração da Política de Comunicação Social do Governo Federal, primando o fortalecimento institucional e a qualidade das informações prestadas à sociedade.

O anúncio feito por representantes do Governo Federal, sem o conhecimento oficial prévio da categoria e consulta técnica à FENAJ – organismo que defende nacionalmente os intereses dos jornalistas brasileiros – caracteriza-se uma demonstração de desrespeito a todos os Jornalistas que atuam no Serviço Público. Não contribui para o aprofundamente da discussão do tema. Por isso, entende-se que a valorização da atual carreira, a bandeira do Movimento Nacional dos Técnicos de Comunicação Social do Governo Federal deve ser uma luta prioritária pela FENAJ.
Técnico em Comunicação Social e Gestor em Comunicação Social são carreiras análogas. As atribuições se interpenetram no que têm de essencial. Sobre carreiras análogas há, nesse sentido, jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, manifestando-se favoravelmente à reestruturação, por confluência, de carreiras similares, ou seja, a reunião das duas em uma única, para a qual devam ser transpostos os integrantes das categorias unidas.

A questão envolve não apenas nomenclatura, mas também a dignididade e a valorização profissional do Jornalista no Serviço Público, as condições de trabalho e a disparidade salarial. Isto porque, apesar de não serem reconhecidos como integrantes da área de Comunicação Social do Poder Executivo e não serem identificados nos planos de carreiras do Ministério do Planejamento, centenas de Jornalistas, Relações Públicas e Publicitários, que ingressaram no Serviço Público por meio de concurso, prestam serviço ao Governo Federal. Os ministérios da Previdência e da Agricultura são dois exemplos patentes dessas distorções.

A distorção salarial e o desvio de função provam um mal-estar entre os membros da categoria, gerando uma espécie de profissionais de segunda classe. É inadmissível a disparidade de tratamento entre profissionais que têm qualificação profissional similar e que passaram por processos seletivos, via concursos públicos.

Por que carreiras do mesmo Poder, que desempenham funções de mesma grandeza e relevância têm tratamentos diferenciados?

Deve-se atentar para um caso de eventual inconstitucionalidade e o remédio é o Mandado de Injunção, exigindo a extensão dos benefícios ou vantagens àqueles excluídos do grupo. No caso dos Jornalistas do Serviço Público, acredita-se que se aplica o reconhecimento da existência de uma situação ainda constitucional, ensejando-se ao Poder Executivo a edição de lei restabelecedora do dever de integral obediência ao princípio da igualdade.

Portanto, o anunciado Projeto de Lei que cria a carreira do Gestor de Comunicação Social deve abrigar, indistintamente, todos os profissionais da área que prestam serviço no âmbito da esfera federal, enquadrando-se aqui não apenas os profissionais em atividade, mas também os inativos que exerceram tal função.

Em síntese, não se discute a disposição de se reestruturar o Sistema de Comunicação Social do Governo. Questiona-se a forma, a maneira com esse processo está sendo desenvolvido, porque a reestruturação do quadro permanente de Jornalistas é uma velha luta dos profissionais que prestam serviço ao Poder Executivo. A ampla discussão sobre a elaboração do anunciado Projeto de Lei é fundamental para o segmento que, além de buscar a valorização profissional e lutar pela isonomia salarial entre os três poderes da República, há décadas defende o acesso democrático à informação.

04 – Sugestões e Propostas.

Diante do exposto, propõe-se que a presente tese seja apresentada e discutida durante o XVII ENJAC. Também, que sejam levadas ao plenário do Encontro, as seguintes sugestões:

01) Ratificar a proposta apresentada pelo Movimento Nacional dos Técnicos em Comunicação Social do Governo Federal de reestruturação da carreira de Comunicação Social no âmbito do Poder Executivo e da realização de concursos para preencher os mais de 300 cargos vagos, para que o Serviço Público possa contar com profissionais experientes e bem remunerados;

02) Que a FENAJ encampe o Movimento Nacional dos Técnicos em Comunicação Social do Governo Federal, divulgando maciçamente as suas ações, mobilizando todos os jornalistas em atividade no Serviço Público federal, e também os inativos e aposentados, no âmbito do Poder Executivo, nos 27 Estados da Federação, a exemplo do que ocorrem com a campanha em defesa da manutenção do Diploma de Jornalista;

03) Que a FENAJ proceda, num prazo de 30 (trinta) dias, um levantamento completo dos Jornalistas que atuam em Assessoria de Imprensa no âmbito do Poder Executivo, Ministérios e organismos vinculados, em nível nacional, cadastrando-os e informando-lhes sobre as ações do Movimento Nacional dos Técnicos em Comunicação Social do Governo Federal;

04) Sugerir a criação de uma carreira de Gestor Público de Comunicação Social, tomando por base o modelo adotado pela Câmara dos Deputados e o Senado Federal, que criaram carreiras específicas e contrataram profissionais por meio de concurso público.

Prejudicada por ausência de defesa.
Tese 8: aprovada com destaques
Tese 8: Pela aprovação de novas diretrizes curriculares que melhoram a formação do jornalista, incluindo a assessoria de imprensa

Proponente: Diretoria da Federação Nacional dos Jornalistas - FENAJ

Justificativa

A Comissão de Especialistas montada pelo MEC para atualizar as diretrizes curriculares dos Cursos de Jornalismo , presidida pelo professor Marques de Melo e incluindo uma indicação da FENAJ, a do professor Eduardo Meditsch, entregou ao Ministro Fernando Haddad, no último dia 18, a sua Proposta, elaborada após um semestre de consultas e audiências públicas.  Agora, o MEC deve encaminhá-la ao CNE – Conselho Nacional de Educação, para avaliação e aprovação. Após, retorna ao Ministro, para homologação.  

A FENAJ, em nome do movimento sindical dos jornalistas e levando as reivindicações históricas do segmento profissional, participou ativamente desta primeira etapa do processo encaminhando contribuições à consulta pela internet e também nas três audiências públicas. Em conjunto com o FNPJ e a SBPJor, por meio de um grupo de discussão, também ajustou proposições e  definiu ações unitárias para defender novas diretrizes que realmente conduzam a melhorias na formação em jornalismo. Ao longo de todo o primeiro semestre, a FENAJ ainda esteve presente em diversos debates, seminários e outras promoções destinadas a discutir a atualização das diretrizes. E todo o tempo dialogou com a Comissão, enviando sugestões e reivindicações. 

Todas as contribuições encaminhadas pela Federação - compiladas em documento que passou por quatro versões e cuja construção final se encontra disponível no nosso site - foram, portanto, elaboradas com base na longa trajetória, da categoria, de debate e formulação sobre o tema, sob liderança da FENAJ e seus 31 Sindicatos filiados. Debate e formulação construídos também em constante diálogo com a sociedade e especialmente com demais segmentos do campo do Jornalismo e área da Comunicação. As contribuições foram igual e destacadamente baseadas, inclusive com transcrição de trechos, no Programa de Estímulo à Qualidade do Ensino em Jornalismo e Programa de Estágio Acadêmico, recentemente atualizados em Seminários Nacionais, no Documento final do Seminário sobre as Diretrizes Curriculares de Campinas e em todas  resoluções referentes ao temas dos Congressos Nacionais dos Jornalistas brasileiros.  

A Proposta elaborada pela Comissão acolheu e encaminha grande parte das nossas reivindicações para produzir melhorias no Jornalismo oferecido diariamente à população brasileira. Também reconheceu os históricos envolvimento e participação do movimento sindical dos jornalistas com a construção da qualidade do ensino superior em Jornalismo. Nesta primeira etapa de atualização, levando-se em conta o processo de ouvir todos os lados envolvidos direta ou indiretamente com a formação, podemos considerar que a categoria foi vitoriosa com o atendimento de principais preocupações e deliberações quanto à formação profissional universitária. 

A Proposta traz avanços e preenche lacunas. Avança, por exemplo, no reivindicado equilíbrio de teoria e técnica, desenhando um perfil adequado ao exercício do Jornalismo na atualidade, estruturado a partir da função social do jornalista e o interesse público que está reservado à sua prática. Se as diretrizes propostas pela Comissão forem aprovadas ao final deste processo de atualização e fielmente cumpridas pelos nossos 300 cursos do país, teremos jornalistas efetivamente capacitados para exercer papel tão relevante como o de levar informação à sociedade. 

Outro avanço e acolhimento a ser destacado: o documento propõe a volta dos “cursos de graduação plena”, com autonomia curricular, ou seja, cursos específicos de Jornalismo. Ao resgatar a especificidade do jornalismo, a cada dia mais consolidada, a Proposta procede à necessária e reivindicada restauração da identidade do Jornalismo, e conforme seus próprios esclarecimentos, “sem abdicar de sua inserção histórica na área da comunicação e de sua natureza acadêmica como ciência social aplicada”. 

No seu documento, a Comissão faz uma contextualização histórica, demonstrando o quanto foi nociva, para a formação do jornalista e consequentemente para o Jornalismo brasileiro, a diluição dentro da Comunicação. Levou a graduação em Jornalismo a não responder “às questões particulares suscitadas pela prática profissional”. A volta do reconhecimento curricular da especificidade poderá, sim, levar a formação a retomar uma “via crítico-experimental de ensino-pesquisa”, garante a Proposta.

Entre outras melhorias, o documento também avança ao atualizar as diretrizes curriculares de acordo com as transformações do Jornalismo. Neste ponto, destaca, entre outras, a assessoria de imprensa, em instituições de todo o tipo, como uma das novas demandas que devem ser mais contempladas na formação profissional. Ao listar os indicativos para a elaboração do Projeto Pedagógico de um Curso de Jornalismo, a Proposta estabelece que, entre outros, deve observar: 

“a) Ter por objetivo a formação de profissionais dotados de competência teórica, técnica, tecnológica, ética, estética para atuar criticamente na profissão, de modo responsável, contribuindo para o seu aprimoramento; [...]

c) Estar focado teórica e tecnicamente na especificidade do jornalismo, com grande atenção à prática profissional, dentro de padrões internacionalmente reconhecidos, comprometidos com a liberdade de expressão, o direito à informação, a dignidade do seu exercício e o interesse público; [...]

e) Cuidar da preparação de profissionais para atuar num contexto de mutação tecnológica constante no qual, além de dominar as técnicas e as ferramentas contemporâneas, é preciso conhecer os seus princípios para transformá-las na medida das exigências do presente; [...]

g) Incluir na formação as rotinas de trabalho do jornalista em assessoria a instituições de todos os tipos; [...]”

Quanto ao estágio curricular supervisionado, se esta diretriz também for rigorosamente cumprida de acordo com a Proposta, pode, sim, tornar-se um efetivo complemento de formação, conforme a FENAJ e os Sindicatos têm historicamente defendido. Pela Proposta, deve ser realizado somente nos últimos anos, em instituições públicas, privadas ou do terceiro setor ou até mesmo nas próprias escolas. Não pode ultrapassar 200 horas, precisa estar inserido no plano pedagógico, ter supervisões docente e profissional obrigatórias e regulamentação aprovada nos colegiados dos cursos, não infringindo “a legislação e as recomendações das entidades profissionais do jornalismo”. 

Por fim, compreendendo que, com a decisão do STF de extinguir a obrigatoriedade do diploma, não somente a profissão como o Jornalismo e o próprio ensino passam por um momento em que necessitam da reafirmação das suas relevantes funções para a sociedade brasileira, a Proposta da Comissão faz uma defesa da importância do curso universitário para o exercício profissional. Na conclusão do documento, os especialistas manifestam "sua crença na formação superior específica para o exercício da profissão de jornalista. A responsabilidade social do jornalismo, seu papel essencial na democracia e a competência específica exigida para exercê-las, lidando com as novas tecnologias, aspectos enfatizados ao longo deste documento, recomendam uma formação fundamentada na ética, na competência técnica, no discernimento social e na capacidade crítica, habilidades que só podem ser adquiridas em sólida formação superior própria." 

Desta forma, a Proposta da Comissão, aliada à disposição do MEC de realizar este processo de atualização das diretrizes visando a melhoria da formação profissional do jornalista, constitui mais uma prova irrefutável do quanto o exercício do Jornalismo necessita e exige profissionais com formação universitária e de que esta obrigatoriedade deve, sim, fazer parte de uma regulamentação.

Proposta

Diante do exposto, que o 17 ENJAC: 

- avalie positivamente a Proposta de Diretrizes Curriculares elaborada pela Comissão de Especialistas e entregue ao Ministro da Educação para ser submetida à aprovação do CNE, entendendo que sua implementação pelos Cursos de Jornalismo significará um necessário avanço para qualificar a formação universitária do jornalista brasileiro; 

- remeta ao CNE e ao MEC nota reivindicando, respectivamente, a aprovação e a homologação da Proposta sem que, nas próximas etapas do processo, as diretrizes apontadas pela Comissão de Especialistas sofram qualquer alteração que possam representar retrocessos em relação aos avanços nela contidos e possam ser aperfeiçoados.

Destaque: que a Fenaj fomente a formação continuada por meios de incentivos para que as faculdades criem cursos de pós-gradução. Foram acrescentadas palavras na frase de encerramento.
Aprovada pela maioria com destaque.
Tese 9: aprovada com inclusão de emenda no final.
Tese 9: Em defesa da Conferência Nacional de Comunicação

1. O Brasil caminha para a realização da sua primeira Conferência Nacional de Comunicação (Confecom), em dezembro deste ano. Trata-se de uma conquista de toda a sociedade brasileira, com destaque para os movimentos sociais.

2. Os jornalistas têm responsabilidades e méritos significativos nessa conquista. A Fenaj está historicamente presente nas lutas pela democratização da comunicação, especialmente desde o período anterior à Constituinte de 1988. A trajetória da nossa categoria distinguiu-se por ações propositivas.

3. Compreendendo a mudança do cenário nacional após a democratização do país – pela qual lutamos em todas as frentes e para a qual muitos de nós ofereceram suas vidas – assumimos a tarefa de formular políticas públicas de comunicação. 

4. Nos embates pela democratização da comunicação nunca abandonamos as lutas corporativas. Assim foi quando lutamos por uma nova lei de imprensa; ou pelo Conselho Federal de Jornalismo; ou quando apresentamos à sociedade civil um novo perfil profissional dos jornalistas.

5. Sem abandonar nossa postura crítica relativamente aos donos da mídia e à conivência de muitos governos com os patrões, tratamos de viabilizar o confronto democrático de interesses expresso na capacidade de dialogar e procurar alternativas benéficas aos jornalistas e à sociedade.

6. No que diz respeito à democratização da comunicação, nossa prática está representada na participação no Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação – do qual somos entidade fundadora - e nas suas lutas por uma Constituição democrática, pela implantação da TV a cabo, pela digitalização favorável aos interesses nacionais, pela TV pública, entre outras 

7. Recentemente, passamos a integrar a Comissão Organizadora da Confecom, e nela mantivemos a nossa postura histórica em defesa de políticas consequentes e propositivas. Defendemos, desde os primeiros debates na Comissão Nacional Pró-Conferência, a realização de uma Confecom com a presença do Estado, dos movimentos sociais e dos empresários de comunicação.

8. Enfrentamos e vencemos - aliados a outras entidades do movimento social – as posições que desejavam excluir os empresários ou secundarizar – quando não também excluir – a representação do Estado, especialmente a do Executivo.

9. Sustentamos a posição de que não interessava ao Brasil uma Confecom reduzida aos movimentos sociais, com limitada participação do Estado e a exclusão dos representantes das empresas. Sem esses três atores não seria possível formular e propor políticas públicas de comunicação.

10. Excluir os empresários significaria negar-lhes a importância política que têm; limitar exageradamente a participação do Estado significaria ignorar o seu poder de implementar políticas.

11. As resoluções tomadas pelo Minicom para a organização da Confecom não são as melhores. Deve-se admitir que a representação empresarial tem dimensões inconvenientes, e é verdade que os eixos temáticos são pouco claros.

12. Tais fatos, entretanto, não retiram a importância da Confecom nem a inviabilizam. Os resultados da Confecom dependerão, em boa medida, da capacidade formuladora e articuladora dos movimentos sociais, onde se destaca a categoria dos jornalistas.

13. Os jornalistas brasileiros não se alinham àqueles que, destacando as limitações decorrentes do embate travado no processo de organização da Confecom, adotam uma postura niilista e principista, minando a vitalidade dos futuros debates.

14. Frente a essas considerações, os jornalistas brasileiros defendem a Confecom como local de formulação de políticas públicas para o setor e saúdam a sua viabilização, conquistada graças à capacidade de interlocução e articulação dos movimentos sociais.

Inclusão de parágrafo no final do texto:

Diante do exposto, o 17º ENJAC recomenda que os Assessores de Imprensa participem juntamente com os demais jornalistas nas conferências de comunicação que estão sendo realizadas.

Proposições do DF – Confecom – acolhidas como colaboração. 

Proposições dos jornalistas do DF para o 17º Enjac - Encontro Nacional de Jornalistas em Assessoria de Comunicação, tendo por referência a primeira Conferência Nacional de Comunicação.  
 
1 – O 17º Enjac deve reafirmar as principais propostas do II Fórum Nacional de TVs Públicas, tais como: 
a) Financiamento – participação de todas as emissoras que compõem o campo público de televisão nos recursos provenientes da Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública; repasse de um percentual de publicidade pública institucional do Governo Federal às emissoras que compõem a Associação Brasileira de Canais Comunitários (ABCCOM).
 
b) Regulamentação –  alteração imediata, por medida provisória dada sua relevância e urgência, do artigo 13, parágrafo único, do Decreto Lei 236, de 28 de fevereiro de 1967; edição simultânea de uma portaria interministerial, definindo os objetivos e princípios da radiodifusão pública, exploradas por entidades públicas ou privadas, que não o poder executivo federal ou de entidades de sua administração indireta; acesso dos canais públicos do cabo para redes digitais abertas – que o Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre (SBTVD-T), possibilitando a incorporação dos canais comunitários e universitários como players devidamente identificados no texto da Lei, disciplinando sua operação nos mesmos moldes previstos na Lei do Cabo; que se garanta o acesso das TVs Comunitárias e das TVs Universitárias ao espectro da TV Digital Aberta Terrestre, com possibilidade de utilização de todas as funcionalidades da tecnologia: interatividade, multiprogramação, mobilidade e multiserviço;  que as TVs Comunitárias tenham asseguradas a participação no novo Canal da Cidadania, reservado para a União pelo Decreto 5820; que seja aprovado projeto de lei instituindo o Canal da Universidade, com gestão conjunta, autônoma e isonômica por instituições de ensino superior, autorizadas a funcionar pelo Ministério da Educação, as quais responsabilizar-se-ão por transmitir programação decorrente das produções realizadas por discentes, docentes e colaboradores das referidas instituições de ensino.
 
c) Operador único de rede e multiprogramação – um operador de rede pública único 
que congregue todas as emissoras de televisão do campo público de entidades públicas e privadas. 
 
d) Multiserviços - que todas as emissoras do campo público de televisão tenham assegurado o direito à multiprogramacão e à interatividade para a ampliação da transmissão e recepção de conteúdos que venham, de fato, a colaborar para a construção da cidadania no Brasil.  
 
e) Programação de tv pública –  formação e qualificação técnica e em gestão dos profissionais de comunicação e telecomunicação do campo público de televisão;  fomento à estruturação de grupos de trabalho permanente, com formato de laboratório e participação de todas as vertentes do campo público de  televisão, para a realização de pesquisa e desenvolvimento em inovação de linguagem, em conteúdos para convergência digital, criação de novos formatos de programação elaborados a partir das possibilidades interativas do público com a TV digital, multiprogramação, acessibilidade e usabilidade do controle remoto usado como miniteclado; fomento à produção independente, através da construção compartilhada com produtoras independentes, TVs Públicas, Ministério da Cultura, por meio da Secretaria do Audiovisual, e Agencia Nacional de Cinema (Ancine) de editais públicos específicos que considerem a vocação do campo público de televisão; fomento à produção cidadã, de conteúdos realizados diretamente pela sociedade, mediante a incorporação de modelos de produção audiovisual baseados na cultura colaborativa, compartilhada e participativa; fortalecimento e abertura de espaços para a veiculação dessas produções nas TVs do campo público, além da implementação de políticas de estímulo e fomento a esses modelos de produção, nos moldes do item anterior. 
 
f) Acervo - realização de inventário, digitalização e disponibilização de acervos locais 
existentes; a construção de modelos de grade de rede do campo público de televisão diferenciado do sistema comercial, que sejam flexíveis e que contemplem e valorizem, efetivamente, os conteúdos regionais; a realização de estudo específico para a 
regulamentação da distribuição e do licenciamento de programas e produtos da TV Pública, no novo contexto tecnológico. O Cinema Brasileiro é um parceiro estratégico para a realização da missão do campo público de televisão e manifesta a importância de se celebrar um acordo colaborativo, por meio de bases sólidas, entre a TV Pública e o 
Cinema Nacional.
 
g) Instituto de Comunicação Pública Brasileira – criação de um instituto autônomo e independente, para estudo e pesquisa da com unificação pública brasileira, que coordenará o levantamento do conhecimento e experimentações produzidas pelas TVs Públicas, universidades e instituições de pesquisa; funcionará como um ambiente de discussão permanente para a repercussão e continuidade das reflexões que buscam configurar o campo público brasileiro de televisão; o Instituto abrigará laboratórios, desenhados para refletir, pesquisar, avaliar e inovar sobre as questões centrais na construção dos modelos de comunicação desejados pelo campo público de televisão; estabelecerá parcerias com universidades e instituições de ensino, pesquisa e produção, nacionais e internacionais; trabalhará como agente crítico dos caminhos propostos para o campo público de televisão; atuará no desenvolvimento de novas metodologias de análise de aferição de performance e qualidade que atendam aos princípios e objetivos para o qual a TV Pública foi criada; colaborará no desenvolvimento de informações e ferramentas para a prestação de contas junto à sociedade e seus patrocinadores; solicitamos o apoio do Governo Federal e do Parlamento e da Conferência Nacional de Comunicação para a implementação desse instituto de comunicação pública brasileira, pois sua criação representa um importante suporte para que a TV Pública ponha-se à mostra, com consciência e sem medo de ousar.
 
2 – O 17º Enjac deve também defender que a primeira Conferência Nacional de Comunicação aprove:
 
a) A criação de uma Secretaria Nacional de Mídia Comunitária na estrutura do Ministério das Comunicações ou diretamente vinculada ao Palácio do Planalto. Tal secretaria terá por objetivo implementar a política nacional de rádios e tevês comunitárias, envolvendo a sociedade e suas instituições no debate e nas ações.

b) A criação de um Fundo Nacional de Apoio e Desenvolvimento das Rádios e TVs Comunitárias, a exemplo do modelo existente no Canadá, pelo qual o governo canadense destina 79 milhões de dólares por ano para o setor.

c)  A recuperaração da Embrafilme. O fim da Embrafilme possibilitou o domínio de 90% do mercado do cinema brasileiro por filmes norte-americanos, uma ocupação que foi preparada claramente com a extinção da estatal. Na época, com a Embrafilme, o cinema brasileiro chegou a ter o controle de 40% do mercado cinematográfico nacional. O golpe foi planejado pelos oligopólios estrangeiros, que agora querem demolir as poucas ferramentas de proteção da comunicação nacional por meio do PL 029, que desnacionaliza radicalmente o setor.

d) A recuperação da Telebrás para oferecer  o acesso à internet ao povo brasileiro como o direito à água e luz. Hoje o setor está dominado pelo Google e pela Macrosoft. O mexicano Carlos Slim é dono da Embratel, da Claro e, praticamente da NET, a principal empresa de cabo do país. O setor de satélite está dominado por Murdoch, dono da Sky, da Directv e grande comprador das empresas de microondas brasileiras. É imprescindível o fortalecimento da Telebrás como alavanca fundamental no processo da convergência tecnológica, caso contrário, esta apenas se dará ao sabor da capacidade dos gigantes conglomerados transnacionais de ocupar, cartelizar e esmagar qualquer possibilidade de uma política pública, de controle público e de um verdadeiro controle nacional para a era da comunicação digital que se inaugura. Sem a  presença de instrumento do Estado, como a Telebrás, a digitalização será sinônimo de desnacionalização e oligopolização, soterrando todas as expectativas de democratização. 
e) A recuperação da proposta da RTVI (Rede Nacional de TVs Institucionais) que chegaria a todos os municípios, com cada município podendo gerar também 2 horas de programação local: isto daria caráter nacional à TV Pública - TV Brasil, desenvolveria a comunicação de cunho municipal, seria também acompanha da municipalização da radiodifusão comunitária (Rádio e TV Comunitária), daria enorme impulso à indústria nacional de equipamentos e também ao mercado de trabalho de jornalistas, radialistas, técnicos, produtores, criadores da esfera audiovisual.
f) A implantação imediata em todo o país, da TV digital, nos moldes do Decreto 5820, que reserva para a União três canais fundamentais para a municipalização da informação cidadã e de grande geração de emprego para comunicadores profissionais e populares, por meio dos canais da cidadania, da cultura e da educação, conforme estabelece do artigo 13.

Tese10: Retirada

Tese 11

TESE 11 – NOVAS TECNOLOGIAS E O NOVO PAPEL DO JORNALISTA NAS ASSESSORIAS DE COMUNICAÇÃO

Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Minas Gerais

A internet cresceu muito rapidamente no Brasil. Já são 48 milhões de brasileiros conectados, segundo dados de pesquisa realizada em 2008 pelo comitê Gestor de Internet no Brasil (Cetic). Vivemos um período de profundas transformações que implicam em mudanças estruturais e regulatórias nas comunicações. Dessas transformações nasce um novo perfil de jornalistas e novas formas de jornalismo.

É a oportunidade de evoluirmos para exercícios mais instigantes do jornalismo, aproveitando ferramentas digitais e desenvolvendo formas colaborativas de produção cultural e consolidação da cidadania, através do trabalho em redes compartilhadas, fóruns de discussão, twitter, chat. Outro jornalismo é possível.

Os jornalistas em assessorias passaram a exercer atividades multimídias utilizando recursos do jornal, da televisão, rádio e internet, desenvolvendo um processo de comunicação integrada, mas é necessário explorar mais as possibilidades da rede e aproveitar com eficiência suas ferramentas. A informação online – de todo tipo – estará cada vez mais disponível. É preciso estar atento às mudanças. Jornalismo on-line, webjornalismo, jornalismo eletrônico, jornalismo digital, Web rádio, web TV, blog, twiter, site etc.

No quadro atual, mais do que nunca precisamos de jornalistas com a perspectiva da responsabilidade social da sua profissão para a seleção de informações significativas e organização eficiente. Como bem observa o intelectual francês Dominique Wolton, quanto mais há informação, comentários e opiniões, mais indispensável é a função do jornalista, do campo do jornalismo, como mediador para selecionar, organizar e hierarquizar a informação.

Diante das novas tecnologias, temos pela frente novos desafios sobre os modos de fazer jornalismo. Se as fronteiras entre o campo jornalístico e outras formas de expressão e comunicação se estreitam, isso exige uma reflexão crítica e profunda sobre o jornalismo hoje.

Não é necessário abandonar a mídia convencional para ser multimídia. Independente da tecnologia, o objetivo da assessoria de imprensa é o relacionamento adequado e informação útil e fidedigna. Transparência, valorização de aspectos positivos, clareza, comunicação e responsabilidade social.

Katherine Fulton (2000) defende “O jornalismo e os jornalistas não vão desaparecer. Como fornecedores de significado e contexto entre todo ruído, eles podem tornar-se mais essenciais do que nunca. Eles terão novas funções, tais como facilitar boas conversações on-line, organizar arquivos e agregar e reformular informação recolhida através de muitas fontes”. Na era da comunicação digital, as características mais valorizadas dos meios do futuro serão a sua credibilidade e os seus laços com as comunidades que servem. O jornalista torna-se, assim, indispensável para dar credibilidade ao meio. Jornalistas que ajudem a distinguir notícias e opiniões confiáveis de rumores e propaganda que abarrotam a internet.

As redes sociais

As redes sociais já desempenham papel mais importante que o acesso a emails no cenário da internet mundial. Em média, enquanto 65,1% dos usuários mundiais de internet acessam emails, 66,8% acessam redes sociais. “E o Brasil é o líder absoluto em redes sociais, com 85% de seus internautas que acessam pelo menos uma rede social” e nesta mesma proporção lêem blogs regularmente.

As “redes sociais virtuais” - sites de relacionamento que reúnem internautas com os mesmos interesses -, junto aos fotologs, videologs, listas de discussão, chats, blogs, videoconferências e programas de mensagens instantâneas, demonstram que a internet abriu espaços a milhões de vozes que agora encontram possibilidades de difusão incríveis.

A world wide web é uma teia gigantesca que conecta o global e o local em um tempo-espaço não-linear e instantâneo. Na cobertura de eventos ao vivo, a instantaneidade da transmissão, a abrangência global, a rapidez e o barateamento dos custos. A audiência se dá por compartilhamento.

Transparência, motivação e colaboração são elementos essências para a boa utilização de ferramentas nas redes sociais. Os caminhos do jornalismo apontam, então, para os interessados: os leitores, telespectadores, ou seja, o cidadão.

A tendência é a contextualização, análise e organização de conteúdos, inclusive os jornalísticos, em sites e blogs. Englobam textos, imagens – fixas e em movimento – e som, com conteúdos organizados por temas e as tecnologias que possibilitam processar e organizar.

As redes são uma realidade. Participar das mídias sociais significa falar com milhões de consumidores sobre sua empresa e exige monitoramento constante. É necessário planejamento de comunicação, disciplina, definição de público e plataforma a ser utilizada.

O jornalista que utiliza as novas tecnologias deve sempre estar atento e respeitar o Código de Ética da profissão.
É a idéia de trabalhar para a comunidade, não para o comércio, não para si próprio, mas primariamente para o público, que precisa ser ensinada. A Escola de Jornalismo é para ser, em minha concepção, não somente não-comercial, mas anticomercial. (“The College of Journalism”, North American Review, cit. por J. Scheuer in The Big Picture, 2008)

Talvez seja tempo de pensar menos na ameaça à liberdade de imprensa, e, pensar mais na responsabilidade social daqueles que escolheram a mídia como atividade profissional e empresarial, diz Venício Lima, citando o relatório da Hutchins Commission, publicado pela primeira vez em 1947, resumindo as exigências que os meios de comunicação teriam de cumprir em cinco pontos:

1. Propiciar relatos fiéis e exatos, separando notícias (reportagens objetivas) das opiniões (que deveriam ser restritas às páginas de opinião);

2. Servir como fórum para intercâmbio de comentários e críticas, dando espaço para que pontos de vista contrários sejam publicados;

3. Retratar a imagem dos vários grupos com exatidão, registrando uma imagem representativa da sociedade, sem perpetuar os estereótipos;

4. Apresentar e clarificar os objetivos e valores da sociedade, assumindo um papel educativo; e, por fim,

5. Distribuir amplamente o maior número de informações possíveis.

Esses cinco pontos se tornariam a origem dos critérios profissionais do chamado “bom jornalismo” - objetividade, exatidão, isenção, diversidade de opiniões, interesse público - adotado nos Estados Unidos e presente nos Manuais de Redação de boa parte dos jornais nas democracias liberais.

Cabe aos jornalistas brasileiros e suas organizações de classe:

· Realizar cursos de capacitação em jornalismo on-line e suas ferramentas.

· Criar grupos para refletir e fazer uma leitura crítica da mídia.

· Divulgar e debater o código de ética dos jornalistas brasileiros.

Destaque: Pela aprovação, retirando o que diz respeito à Confecom.

Aprovada por unanimidade

As teses de 12 a 17, assim como a Tese 1, foram apenas referendadas. 
Tese 12

Lei de Imprensa: por um novo e democrático estatuto para o jornalismo no Brasil
1. Em 30 de abril de 2009 o STF – Supremo Tribunal Federal, por maioria dos votos extinguiu a Lei 5.250/67 – Lei de Imprensa. O pedido de revogação da Lei foi de iniciativa do Deputado Miro Teixeira (PDT-RJ). Esta era uma reivindicação histórica do movimento sindical dos jornalistas. Liminarmente o Ministro Ayres Britto havia atendido o pedido do Deputado tornando sem efeito 22 dos 77 artigos da Lei, considerados entulho autoritário da Ditadura. O STF ao derrubar todo o texto desarma a sociedade de garantias na relação com os meios de comunicação e cria um ambiente de insegurança para atuação dos veículos e profissionais, resultado da omissão do Congresso Nacional que se recusa a votar uma nova e democrática lei de imprensa.

2. Desde agosto de 1997 há um projeto de uma nova legislação para a imprensa, aguardando para ser incluído na pauta, o substitutivo do Ex-deputado Vilmar Rocha (PFL-GO) – PL 3.232/92. A aprovação deste PL atualizado e a FENAJ tem dito publicamente que tem propostas, seria um avanço na democratização da comunicação no país, uma conquista importante para a sociedade e representaria uma autonomia para os jornalistas. A proposta traz inovações como rito sumário para o direito de resposta; determinação de que a resposta tenha de ser veiculada no mesmo espaço onde ocorreu a ofensa, obrigatoriedade do serviço de atendimento ao público, não impedimento de veiculação de publicidade ou matéria paga; identificação dos reais controladores dos veículos de comunicação e conversão das penas de cerceamento de liberdade para os delitos de imprensa em prestação de serviços a comunidade.

Campos Opostos

3. A FENAJ e os Sindicatos dos Jornalistas do Brasil defendem as liberdades garantidas pela constituição. A imediata aprovação de uma nova lei de imprensa para o país, autonomia intelectual e garantias para o livre exercício profissional dos jornalistas.

4. Já os “Donos da Mídia” insistem na tese de que não deve haver lei nenhuma regulando e regulamentando as relações entre os veículos de comunicação.

5. Continuam cerceando a liberdade intelectual e profissional dos jornalistas e submetendo à condições de risco.

6. Entretanto, diante da crescente demanda da sociedade em relação ao comportamento da mídia, o empresariado tem enfrentado limites para produzir uma argumentação em defesa da pura e simples inexistência de regras democráticas para as praticas sociais na mídia.

7. Nesse contexto, a possível aceitação por eles de uma nova lei de imprensa, como algo inevitável, seguramente continua associada ao temor de que a ausência de uma legislação que imponha limites claros em relação as penalizações financeiras compõe um cenário ainda pior. 

8. Não podemos nos enganar e devemos estar alerta para os últimos movimentos dos “Donos da Mídia”. 

9. A Associação Nacional de Jornais (ANJ) e a Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT) tem trabalhado em compartimentar temas que tratam unicamente dos seus interesses (través de lobby fortíssimo pressionaram o congresso por isenção fiscal para as emissoras que transmitem o horário eleitoral gratuito durante a votação da nova lei eleitoral – julho/2009). Portanto não podemos ser surpreendidos por um PL que trate unicamente de isentá-los das penalizações financeiras em casos de calúnia ou difamação.

Propostas

10. Defender a necessidade de uma nova e democrática legislação para a imprensa. Um texto orgânico, não segmentado, que assegure os principais avanços previstos no PL 3.232/92:

a) Agilização do Direito de Resposta

O direito de resposta é um dos núcleos da Lei de Imprensa, devendo assegurar aos cidadãos a possibilidade destes não serem injusta ou discricionariamente citados. A formulação do substitutivo foi sendo especificada e deputada ao longo do debate. Prevê uma sistemática simples e ao que tudo indica eficiente, assegurando uma agilidade inalcançável pela legislação vigente.

b) Pluralidade de versões em matéria controversa

Esta é uma das disposições mais inovadoras e avançadas do substitutivo, exigindo que os veículos de comunicação observem o registro das diversas posições existentes em fatos da atualidade e de interesse público que envolvam polêmica. A parte que tiver relevante envolvimento nos fatos noticiados e tiver sua posição omitida tem o direito de requerer ao veículo o seu registro. Isso significa um instrumento para enfrentar a pura e simples omissão de posições que a mídia costuma adotar, assumindo conduta antidemocrática que nega a representação mais elementar da pluralidade.

c) Direito de não assinatura

Junto com o inalienável direito de facultar aos profissionais, individual ou coletivamente, a assinatura das matérias que produzem – assegurado pelo parágrafo I do inciso V do artigo 10º.  -  o substitutivo também estabelece a estes o direito de “não assinar”, quando entenderem que seu trabalho tenha sofrido “modificação no processo de edição” que altere  a sua essência”. Estas disposições inovadoras constituíram uma forma concreta de prática de alcançar, em parte, os efeitos da “cláusula de consciência” existente em diversas legislações avançadas de imprensa no mundo. Assegura-se ao profissional, desta maneira, não só o direito de preservar a integridade do seu trabalho mas, também, o sentido ético contido na sua produção. O direito de não assinatura permite ao profissional, após este ter exercido sua atividade profissional e social produtiva – a denúncia e a rejeição da imposição das distorções éticas ou mesmo técnicas que comprometam o conteúdo produzido. O texto prevê que esta recusa não pode implicar nenhuma punição. Ou seja, o profissional passa a ter uma delegação da sociedade, amparada em lei, para assumir esta conduta, quando ela se fizer necessária. 

d) Obrigatoriedade do Serviço de atendimento ao Público

A obrigatoriedade de que os veículos de comunicação mantenham um Serviço de Atendimento ao Público corresponde, na avaliação da FENAJ, à introdução de uma modalidade elementar de “controle público”, por meio da qual o ”público” pode incidir democraticamente sobre o ”privado” e o estatal”. Com este serviço cria-se uma via imediata e direta de acesso dos cidadãos aos veículos, possibilitando a apresentação de suas demandas em caráter extrajudicial, tornando os veículos mais acessíveis. Há a expectativa de que muitos problemas que tenderiam a ser levados à esfera judicial possam ser resolvidos a partir do seu reconhecimento através do serviço de atendimento ao público.

e) Não impedimento à veiculação de Publicidade e Matéria Paga

A constatação de praticas abusivas em relação à veiculação  de matéria paga ou publicidade justifica a introdução desta disposição, coibindo-se que os veículos impeçam ou dificultem o uso dessa prerrogativa por cidadãos, entidades e empresas. O projeto também inclui disposições que prevêem a coibição de práticas danosas que, diferentemente, possam ocorrer com a veiculação de matérias pagas ou publicidade.

f) Pena Moral

O atendimento à necessidade de que o público tenha conhecimento das penas a que os veículos sejam condenados, por infração à lei de imprensa, é considerado como “pena moral’. Este direito do público fica assegurado por uma disposição determinando que os veículos publiquem com destaque informações sobre as condenações que tenham sofrido.

c) Regras de transparência

A formulação original das regras de transparência, que têm a finalidade de assegurar que os controladores dos veículos de comunicação sejam identificados de forma pública e inequívoca, era bastante detalhada. A evolução do debate e da disputa em torno do projeto de lei resultou em uma formulação sintética e elementar, mas que continua expressando o mesmo objetivo.

d) Pena de prisão

As penas de cerceamento da liberdade para os delitos de imprensa foram convertidas em prestação de serviço à comunidade. A pena de prisão fica restrita para os casos nos quais o condenado, sem justificativa, deixe de cumprir a pena de prestação de serviço.

e) Responsabilidade dos veículos de comunicação

As empresas de comunicação, em qualquer hipótese, não podem fugir da responsabilidade civil, sendo sempre responsabilizadas, pelo menos, solidariamente.

f) Delimitação da Pena Financeira

Como fator de “delimitação da pena”, o projeto prevê que, entre outros fatores para o estabelecimento da condenação, deve se respeitar a “solvibilidade” da empresa. Este fator delimitador é a principal reivindicação das empresas de comunicação em relação à nova Lei de Imprensa. Mesmo considerando que do ponto de vista técnico-jurídico o enfoque de que a pena deve ser proporcional ao dano causado, no acordo firmado em 1995 a FENAJ concordou com a aceitação da delimitação como contrapartida à formulação  de uma Lei incluindo diversos pontos de interesse da sociedade (os nove aqui explicitados).

Contribuições da FENAJ

a) Para aperfeiçoar e atualizar o PL 3.232/92 a Federação propõe:

b) Mecanismos de restrição à litigância de má fé contra jornalistas.

c) Dispositivos que normatizem a aplicação da “falsidade não nominativa”, que é a possibilidade de que sejam reparadas – por meio da ação do Ministério Público, provocado ou por conta própria – falsidades veiculadas pelos veículos de comunicação que não atinjam direta e especificamente alguém.

d) Direito de antena. Mecanismo já utilizado na Europa para que grupos minoritários e segmentados apresentem suas idéias à sociedade. Assemelha-se ao horário eleitoral gratuito usado pelos partidos para difundir seus programas e propostas.

e) A identificação no expediente, ou na apresentação dos créditos, do jornalista responsável pelos conteúdos jornalísticos em toda e qualquer mídia.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2009.
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Tese 13

Liberdade de expressão e de imprensa: o roteiro de uma apropriação

indébita e a defesa do jornalismo com necessidade social


1. A Constituição brasileira garante à todos os cidadãos e cidadãs o direito à liberdade de pensamento e de expressão e o direito à informação. Igualmente, o arcabouço legal da democracia prevê a ampla e irrestrita liberdade de imprensa no país.  O que está previsto idealmente, entretanto, não é a realidade concreta, mesmo porque a efetividade desses direitos exige vigilância constante e luta permanente.


2. O papel dos jornalistas é justamente o de buscar a diversidade e a pluralidade, garantindo com seu trabalho a liberdade de expressão. Para isso, precisa ter resguardada a sua autonomia profissional, condição primordial à produção da informação verdadeira, independe e plural, que não pode ser submetida a interesses privados, sejam eles políticos ou patrimoniais.

3. É por isso que a FENAJ e os Sindicatos de Jornalistas do Brasil colocam-se como agentes de defesa da liberdade de expressão e de imprensa, como condição para a garantia do direito à informação. Como protagonistas dessa luta, as entidades representantes dos jornalistas esforçam-se para mostrar à sociedade que a liberdade de imprensa é uma conseqüência da liberdade de expressão. Ambas são pressupostos da democracia, mas não se confundem.

4. Não podemos esquecer que, no mundo moderno, a principal restrição à plena liberdade de expressão e de imprensa no Brasil não vem do Poder Executivo ou do Judiciário, parte exatamente das próprias empresas que controlam o mercado de comunicação. São alguns empresários que manipulam, deturpam ou vetam informações; que restringem a autonomia intelectual dos jornalistas e impõem aos profissionais condições de trabalho cada vez mais adversas e que muitas vezes fecham as portas para a sociedade.

Uma confusão proposital

5. O enfrentamento das diferentes formas de censura, com origem no Estado ou na própria sociedade, ignora, por vezes, o papel censor e limitador da plena liberdade de expressão que adquire a concentração da propriedade dos meios de comunicação de massa. Desprezam o grau de manipulação, impedimento de
acesso e bloqueio à pluralidade sob controle dos barões da comunicação. Por isso, também, é um despropósito à causa da democracia a tentativa de alguns setores da mídia ou do Parlamento considerar ameaça à liberdade de expressão o direito de defender-se ou buscar reparação em função de danos morais ou patrimoniais causado pela atuação da mídia.

6. A liberdade de expressão é um direito humano, essencialmente, individual, conquistado na esteira das revoluções burguesas iniciadas na metade final do século XVII.  É concebido como elemento de proteção da cidadania em relação ao Estado absolutista. Na mesma fonte, é gestado o conceito de liberdade de imprensa, que assume uma dimensão coletiva, mas também concebido como direito em face ao Estado, uma garantia de proteção social contra o poder político. Na sua dimensão individual, é fruto do desejo humano de pensar livremente, mas só adquire sentido social e plenamente humano quando exercida coletivamente.  No entanto, com a evolução das forças produtivas e o desenvolvimento da indústria da comunicação, a liberdade de imprensa abandona a concepção de proteção social para gerar um poder exercido por grupos econômicos em favor de seus interesses particulares.

Esse entendimento forçado e interessado do que seja a liberdade de imprensa inverte, portanto, o sentido histórico de seu sujeito original - o leitor, o ouvinte ou o telespectador. Afinal, o direito soberano à informação é patrimônio inalienável da cidadania e não dos jornalistas ou, muito menos, de seus empregadores.

7. Conquista da civilização humana o direito à liberdade de expressão e de imprensa acabou gerando um direito restritivo e ideologicamente liberal. Beneficiam-se na sua plenitude, na verdade, apenas os proprietários dos veículos de comunicação que tem o poder de decidir o que será, ou não, divulgado e quem será, ou não, informado.

8. A recente decisão do Supremo Tribunal Federal abolindo o critério da formação escolar como forma de acesso à profissão de jornalista, consagra essa interpretação de liberdade de imprensa, restritiva e usurpada pelo patronato. Ignora, também, as mudanças no mundo do trabalho e do próprio mercado, reinterpretando o jornalismo, comparado à poesia e literatura, e colaborando com o prolongamento do domínio da mídia sobre o espaço público no Brasil.

O alvo errado

9. Impulsionados pela revolução tecnológica, em todo mundo movimentos sociais reivindicam o "direito à comunicação" de cada cidadão. Fazem a defesa de um direito em duas vias, que supera a unidirecionalidade do conceito de direito de ser bem informado e se equivale aos demais direitos humanos de terceira geração como, por exemplo, os direitos à saúde, à moradia, à segurança ou à educação.

10 .O desafio colocado é, de fato, alargar o exercício por todos e de cada um do direito à liberdade de expressão e, por conseqüência, da própria liberdade de imprensa. Trata-se de enfrentar, em função do papel exercido pelos conglomerados de comunicação, o centro do poder nas sociedades modernas.

11. No entanto, essa demanda desvirtua-se e perde potência quando, a pretexto de uma suposta democratização, questiona e deslegitima o exercício do jornalismo profissional como forma social avançada de selecionar, processar e reproduzir informação de conteúdo jornalístico, por vezes, em escala de milhões. Fazem do modo automático uma extensão da atividade profissional do jornalista com o direito de expressão, ignorando que objeto do jornalismo não é a opinião e sim a notícia que deve ser, na medida do possível, isenta, imparcial e equilibrada. Confundem a atividade profissional com o poder institucional da imprensa e transferindo ao jornalista uma condição sobrenatural, abstraindo que integram uma estrutura vertical e hierarquizada.

12. Não resta dúvidas sobre o potencial democratizante das novas tecnologias de comunicação, avançando na inclusão digital da cidadania e ampliando a esfera pública e participativa. No entanto essa perspectiva, ainda em disputa, não pode deixar de reconhecer no jornalismo um aliado imprescindível para a sua viabilização. A inclusão digital de um número cada vez mais de cidadãos não deve eliminar a importância da  regulação em bases democráticas e, muito menos,  desqualificar o jornalismo como forma de conhecimento e necessidade social. Ao optarem por esse caminho, esses setores sociais aproximam-se perigosamente dos pilares econômicos e ideológicos que sustentam e mantêm, durante séculos, o controle sobre aos veículos de comunicação em todo o planeta e distanciam-se cada vez mais de seus justos e defensáveis objetivos democráticos. 

13. Se o exercício social da liberdade de expressão não prescinde da sua manifestação individual, esta só poderá existir se assegurada coletivamente. E a garantia coletiva à liberdade de expressão depende das mediações sociais constituídas pela livre imprensa e pelo jornalismo.

14. Portanto, mais do que nunca, é preciso reconhecer no jornalismo elementos que, potencialmente, podem viabilizar a disseminação e a partilha coletiva das idéias em trânsito. É o jornalismo que, potencialmente, pode viabilizar o direito social à informação como direito de todos e viabilizar o acesso ao todo plural e diverso que a humanidade constrói cotidianamente. 

15. Sem o jornalismo e a livre imprensa, a liberdade de expressão perde a sua dimensão social, exacerbando a sua dimensão individual. Deixa de existir coletivamente. Limita-se às aspirações individuais ou grupais, ainda que por vezes manifestadas massivamente.

Propostas:

a) Por isso, defendemos o jornalismo como uma imperiosa necessidade social e reivindicamos o apoio e a solidariedade da sociedade civil. 

b) A exemplo do que foi a luta por uma Constituição democrática, pela implantação da TV a cabo, pela digitalização favorável aos interesses nacionais, pela TV pública, neste momento a defesa do jornalismo é uma das agendas prioritárias em defesa da democratização da comunicação.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2009.
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Tese 14;

EBC, ainda em aberto a disputa pelo caráter público

1. Constituída em 2008 a EBC (Empresa Brasil de Comunicação), gestora da TV Brasil, da Agência Brasil e das Rádios EBC significou uma importante mudança no cenário das comunicações no Brasil. O FNDC considera a EBC e, em especial a TV Brasil, vitais para a consolidação de uma identidade brasileira marcada por valores populares e democráticos, bem como para assegurar o trânsito indispensável ao conhecimento e à cultura universais. A solidificação da nação brasileira reclama a prática de uma comunicação social que expresse as mais genuínas manifestações do seu povo, seus anseios e reivindicações. Igualmente, reclama o debate aberto dos temas contemporâneos, cujo domínio coletivo é indispensável para a escolha dos rumos nacionais.

2. O FNDC articulou e participou ativamente de diversos atos e manifestações em favor da EBC. Em todos, afirmou a correção da iniciativa do governo. Em todos, também, alertou para evidências de submissão ao discurso hegemônico cartorial, privatista e liberal. A mesma vontade que se opõe a qualquer iniciativa democrática de regramento da atuação da mídia no Brasil, bloqueia e deslegitima a constituição de meios próprios de comunicação por parte do Estado. O esforço para abrandar as resistências do mercado, acabou gerando uma proposta de empresa pública limitada no conceito, engessada estrutura e tímida nos objetivos. 

Por essas razões, o FNDC, desde o primeiro momento deixou claro que o apoio à iniciativa não era incondicional e procurou disputar uma formulação que, antes de mais nada, assegurasse o estatuto público à proposta.   

3. O FNDC defende a EBC, reconhecendo-a como legítima iniciativa governamental. Ela poderá elevar os interesses da cidadania acima dos interesses comerciais que, de modo geral, desvirtuam a televisão privada e tendem a eliminar da sua programação potencialidades humanizadoras.

4. Obviamente o Estado, em variados graus, representa o interesse público – daí a legitimidade da criação, pelo governo, de uma empresa pública de comunicação. Mas o Estado não substitui o Público. São bem conhecidos os limites da democracia representativa. 

5. A estrutura adotada para a TV Brasil desconsiderou a participação da sociedade civil e dos movimentos sociais, dos movimentos que lutam pela democratização da comunicação, dos pesquisadores e trabalhadores da comunicação. Sem esses segmentos sociais não há como garantir um estatuto público à televisão. Trata-se de uma evidência histórica estranhamente ignorada pelos responsáveis que ainda não explicaram como, para erguer uma empresa de comunicação pública, dispensam o acúmulo público sobre o tema.

6. Essa opção refletiu-se nos conceitos de gestão, programação e financiamento adotados que, além de não assegurarem o caráter público da EBC, sequer garantem a sua continuidade nos próximos governos ou a oferta de práticas e conteúdos televisivos adequados às demandas da nacionalidade.

7. Além disso, ao criar a EBC desprezando o conhecimento especializado nacional, o governo brasileiro furtou-se à obrigação de praticar uma comunicação assentada em novas bases tecnológicas.

8. Tal como está, a EBC deixa de valer-se da convergência tecnológica, de agregar à sua rede uma oferta de serviços digitais e de viabilizar a inclusão social. Nem mesmo foi pensada uma rede horizontal integrando as produções regionais. 

9. Ademais, a comunicação pública não pode mais ser compreendida como o ato de tornar públicos conteúdos relevantes, apenas. Ela representa a base tecnológica e política de um grande diálogo nacional, entre o Estado, o cidadão e a cidadania. Sem esse diálogo não se configuram, na contemporaneidade, os pressupostos republicanos.

Uma avaliação necessária

10. Constituída, a EBC enfrenta como um dos principais desafios a premência de ampliar o alcance da TV Brasil no território nacional. Objetivo que deve esbarrar na falta de recursos e estrutura, limitados por uma receita ainda dependente quase que exclusivamente do orçamento geral da união. Se do ponto de vista legal, foram superadas as dificuldades na transição burocrática da antiga estrutura de comunicação do governo federal para a nova Empresa Brasil de Comunicação (EBC), ainda restam sérias pendências trabalhistas a resolver e encontrar um balizamento para os conflitos freqüentes na condução política da Empresa. Neste momento, com certeza, o principal desafio é alargar os marcos de participação popular na programação e gestão do sistema público de comunicação. O FNDC conclama o governo federal, em especial a EBC, a revisar os posicionamentos adotados até aqui, abrindo-se para a sociedade civil e os movimentos sociais, com eles dialogando e examinando as suas contribuições.

Propostas

a) Reivindicar junto à direção da EBC a implementação de conselhos de redação; produção e programação, com integrantes eleitos pelos seus pares;

b) Defender a abertura para a participação da sociedade nas reuniões, com pautas e dias previamente divulgados, do Conselho Curador (CC) e adoção de consultas públicas como mecanismo de gestão;

c) Defender a transparência e ampla divulgação pública das atas, pareceres e relatórios do CC;

Disputar a renovação da composição do CC, visando ampliar a representação dos trabalhadores e movimentos sociais;

d) Defender a junto à Direção da EBC o estímulo efetivo à diversidade cultural e à produção regional e independente de conteúdos de entretenimento e jornalismo;

f) Acompanhar e intervir na implementação do sistema de rádio público e estatal;

g) Para além de lutar pela maior participação no CC da EBC, apoiamos iniciativas no sentido de fortalecer outras ferramentas de controle público, tais como:

h) Audiências públicas sistemáticas para prestação de contas à sociedade;

i) Ouvidoria geral, com estrutura, visibilidade e autonomia de ação;

j) Centrais de atendimento aos usuários, ágeis e eficientes;

k) Gestão pública democrática e transparente com índices de gestão pública e mecanismos internos como diretoria colegiada, reuniões de funcionários, pesquisas anuais de avaliação de gestão, política interna de comunicação;

l) Fortalecer outros instrumentos externos tais como a Conferência de Comunicação, Conselho de Comunicação Social, Campanha Contra a Baixaria, Observatórios de Imprensa etc. 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2009.

À XV Plenária do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC)

Tese 15

Outorga e renovação de canais de rádio e TV, a contribuição do FNDC

1. O processo de outorgas da radiodifusão brasileira tem se caracterizado ao longo da história pela centralização do Poder Executivo Federal. Esta tradição vem desde 1931, com a edição do primeiro decreto, o 20.047, que regulamentava a matéria pelo governo Vargas. Em 1932, o Decreto 21.111 regrava o “Serviço de Rádio Comunicação”, os procedimentos de outorga de rádios. Ao longo dos anos os dois decretos, com inúmeras alterações por leis complementares e decretos, foram as bases legais das concessões. Tal era o caos do marco regulatório que o Governo Federal, em 1953, editou um projeto de lei criando um Código Brasileiro de Comunicações que atendesse a telefonia, a radiodifusão e outras tecnologias de comunicações. Este PL ficou nove anos em discussão no Congresso e, em 27 de agosto de 1962, foi aprovada a Lei 4.117, que instituiu o Código Brasileiro de Telecomunicações, com muitas alterações do projeto original e inúmeros vetos do então presidente João Goulart, todos derrubados pelo Congresso Nacional. 

2. Por ser de interesse público e utilizar o espectro eletromagnético, a outorga de radiodifusão deveria ser regrada pelo Estado. Portanto, mantinha-se a centralização do Executivo Federal sobre a mesma. Em 1967, o Governo Militar, editou o decreto-lei 236, concentrando ainda mais o poder sobre outorgas e concessões nas mãos do presidente da República. 

3. No Brasil, a legislação das comunicações está fragmentada, mantendo como questões diferentes os serviços de telecomunicações e de radiodifusão. A Constituição Federal de 1988 não resolveu a organização e a exploração da comunicação social eletrônica. Os serviços da radiodifusão (Rádio e TV aberta) continuam sob a vigência do Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei 4.117/62) e respondem ao Ministério das Comunicações. Já os demais serviços observam a Lei Geral de Comunicações (Lei 9.472/97) e respondem a ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações. 

4. A Constituição Federal de 1988 atacou a histórica centralização da competência pela outorga de radiodifusão pelo Poder Executivo Federal, fazendo com que o Congresso Nacional também fizesse parte da análise desses processos. Portanto a partir da Constituição de 1988, o Legislativo Federal passou a ser responsável pela apreciação dos atos de outorga, dividindo assim com o Executivo a responsabilidade de outorgar e de renovar outorgas de concessões, permissões e autorizações de emissoras de rádio e televisão. 

5. É correto, pois, afirmar que, ao tratar dos princípios gerais da atividade econômica, a Carta de 1988 aponta para a reestruturação de um sistema econômico descentralizado ao declarar que a ordem econômica é fundada na valorização do trabalho e da iniciativa privada, consagrando os princípios da propriedade privada, ainda que compreendida na sua função social, e da livre concorrência (art. 170, caput, e incisos II, III e IV). 

6. Este entendimento dos constituintes é reforçado ainda mais quando a iniciativa privada explora serviços de concessão pública, como é o caso dos radiodifusores, reafirmando a necessidade de valor social do trabalho e o respeito à regulamentação profissional por parte dos concessionários como condição de explorar ou continuar explorando serviços de concessão pública. 

7. Dessa forma, o FNDC defende que seja a Conferência Nacional de Comunicação o espaço e a oportunidade apropriada para fazer o encontro das diversas propostas da sociedade com as medidas do Congresso Nacional e do poder Executivo com o sentido de, em bases democráticas e plurais, essencialmente como política pública, definir novos critérios de outorga e renovação de canais de rádio e TV no Brasil. 

Propostas 

8. O FNDC apóia o relatório da Subcomissão Especial da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, presidida pela Deputada Luiza Erundina e tendo como relatora a Deputada Maria do Carmo Lara e propõe a incorporação das seguintes propostas nas mudanças das normas de apreciação dos atos de outorga e renovação de concessão, permissão ou autorização de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens: 

9. Do ponto de vista geral, considera importante destacar a observância dos seguintes princípios: 

a) A implantação de mecanismos de transparência, participação popular e controle público no processo de outorga e renovação, na gestão do espectro e no monitoramento das concessões; 

b) A realização de audiências públicas – de âmbito local, regional e nacional - no processo de renovação, como já indicadas no Ato Normativo da CCTCI; 

c) A apresentação por parte do concessionário e do Ministério, no ato de renovação, de levantamento, com resultados de pesquisa de opinião ou outros dispositivos, com a avaliação dos serviços prestados à comunidade, comprovando o atendimento dos compromissos firmados no ato da concessão, permissão ou autorização; 

d) O estabelecimento de contrapartidas sociais, como por exemplo, a constituição – por parte dos radiodifusores – de um fundo de financiamento à radiodifusão pública, educativa /universitária e comunitária; 

e) A inclusão na estrutura das empresas de Rádio e TV de mecanismos que estimulem e permitam o controle público sobre a programação, como conselhos com participação da sociedade, conselhos editorais e serviços de ouvidoria; 

f) No ato de outorga, observar o impedimento de pessoas físicas investidas em cargo público ou no gozo de imunidade parlamentar ou de foro especial, e seus parentes até terceiro grau, em nome próprio ou de terceiros, no controle, gerência ou direção de empresa de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

g) A estrita observância do decreto-lei 236/67 que estabelece, no artigo 12, limites à propriedade de concessões e permissões de empresas de radiodifusão, estabelecendo mecanismos que identifiquem os reais concessionários e permissionários e impeçam a prática disseminada de “testas-de-ferro” e a comercialização da propriedade entre particulares, regulamentando o dispositivo constitucional que estabelece vedação ao monopólio e oligopólio na prestação de serviços de radiodifusão;

h) A constituição no âmbito do MC de um conselho de acompanhamento das outorgas e renovações de concessões.

10. Em relação aos aspectos específicos, destaca a necessidade de: 

a) Na outorga, na exposição de motivos, a apresentação de projetos que estimulem a produção artística, cultural e jornalística regionais, a produção independente e o fomento ao emprego formal e, na renovação, a comprovação desses compromissos; 

b) No ato de outorga ou renovação, a apresentação de certidões negativas de pessoa jurídica, proprietários e diretores (ou positivas com efeito de negativas) das Fazendas 

federal, estadual e municipal, INSS e FGTS e RAIS; com validade no momento do ato - ou, mais precisamente, da data da portaria do Ministério; 

c) No ato de renovação da concessão, permissão ou autorização, a comprovação do cumprimento da legislação trabalhista, especialmente nos aspectos relativos à remuneração, jornadas de trabalho e regularidade nos contratos de trabalho; 

d) No ato de renovação da concessão, permissão ou autorização, a comprovação do respeito às regulamentações das atividades profissionais envolvidas na cadeia produtiva da radiodifusão, notadamente das profissões de jornalista e radialista; 

e) A comprovação do cumprimento do tempo mínimo (cinco por cento) destinado à programação jornalística, como determina o item h do artigo 39 da Lei 4.117, de 27 de agosto de 1962, bem como a identificação dos profissionais responsáveis, com a apresentação dos respectivos registros legais, conforme previsto na Lei 5.250, de 09 de fevereiro de 1967.

f) A participação na avaliação das outorgas com a criação de uma comissão no Ministério das Comunicações com a presença de representantes da sociedade civil para isso e a obrigação dos processos serem apreciados no Conselho de Comunicação Social quando de sua tramitação no Senado. 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2009.

À XV Plenária do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC)

Tese 16 : 

Educar para a leitura crítica da mídia

1. Pesquisa realizada pelo LAFIS – Pesquisa e Investimento em Ações na América Latina - mostrava a tendência de que “quatro ou cinco grupos dominarão todas as formas de mídia concebíveis, da imprensa tradicional à internet, passando pelo cinema, rádio, televisão, video-games, não só nos Estados Unidos, como provavelmente em todo o mundo(...) Isso é a aceleração de um processo triste e bem familiar: a consolidação vertical e horizontal das diferentes formas de mídia, resultando em simbiose cada vez maior com o poder político e econômico, diluição de conteúdo e autocensura”, Carta Capital, nº 116, 16/2/2000.

2. Pelo processo de monopolização, os países e suas corporações transnacionais disputam espaço público global. Os meios de comunicação de massa e, particularmente, os eletrônicos funcionam como parte de uma engrenagem de produção capitalista que impede uma visão externa crítica.

3. A luta por políticas democráticas de comunicação no Brasil começou com estudos e debates sobre a Nova Ordem Mundial da Informação e Comunicação nas décadas de 70 e 80. São mais de três décadas de lutas importantes - a Assembléia Nacional Constituinte, 1988, o Fórum Nacional de Democratização da Comunicação, 1990, e organizações como o INTERCOM, o Coletivo Intervozes, a ONG Tver – TV e responsabilidade social, a campanha contra a baixaria na TV – Ética na Tv, Midiativa, entre outras.

4. A comunicação deveria ser o componente fundamental na construção da cidadania. Mas, de uma maneira geral, a discussão não está levando em conta os desejos e os interesses da sociedade e dos movimentos sociais que vêm lutando para defender as reivindicações legítimas, mas não encontram espaço nem no governo nem na mídia. 

5. A maioria (80%) da população brasileira tem na televisão sua única fonte de informação. O papel político da televisão no Brasil é único em todo o mundo.Uma força poderosa, potencializada pela falta de acesso a outras fontes de informação e entretenimento - jornais, livros, filmes, peças teatrais. 

6. Além disso, a população não sabe que a radiodifusão é operada como concessão pública. 

Que são contratos com prazo determinado, que deveriam especificar o tipo de serviço público de radiodifusão a ser prestado. Com deveres, direitos e sanções para quem não cumprisse o estabelecido, de forma clara e amplamente divulgados à sociedade. 

7. O domínio da comunicação audiovisual - entretenimento, jornalismo, rádio, tv, revistas e internet – envolve política e negócios em todo o mundo. Na América Latina, o papel político dos meios de comunicação não é diferente. Na Colômbia, cinco dos presidentes que governaram o país nos últimos anos pertenciam a um dos seis grupos de famílias que dominam 75% da circulação dos jornais e revistas no país. Na Venezuela, segundo a senadora Lolita Aniyar de Castro, criminalista e estudiosa da legislação sobre a mídia, a maioria dos membros do Parlamento está vinculada a algum dos grupos que dominam a comunicação no país. No Chile, duas redes nacionais públicas têm maior audiência em relação às emissoras privadas, devido ao modelo implantado pelo regime militar, que permitiu ao estado e às universidades, o monopólio da exploração; só em 1989 se privatizou a primeira emissora naquele país. 

8. No Brasil, os militares construíram uma infra-estrutura de estações, satélites, repetidoras, para implantar redes nacionais, favorecendo a exploração privada e comercial, em detrimento de seu caráter público. Aproveitando-se de uma legislação ultrapassada (1962), alguns grupos familiares controlam a televisão de sinal aberto, entre eles: Marinho (Globo), Abravanel (SBT), Saad (Bandeirantes), Sirostsky (RBS). Um mercado concentrado, onde a mídia não reflete a diversidade de vozes da população e o interesse público é substituído pelo interesse privado. 

9. Outra tendência, a partir de 1990, passou a integrar os proprietários da televisão brasileira e fazer parte do controle da mídia televisiva: a Igreja Universal do Reino de Deus que adquiriu por 45 milhões de dólares uma das mais tradicionais redes de televisão do Brasil – a Record. Em contrapartida, a Igreja Católica formou a Rede Vida, que soma hoje mais de três centenas de retransmissoras espalhadas pelo país.

10. Além disso, um levantamento realizado em 1995, pelo professor Venício Artur de Lima, indicava que das 302 emissoras comerciais de TV existentes no país, 94 pertenciam a políticos ou ex-políticos. Dos 594 parlamentares, 130 tem uma concessão de rádio ou TV, ou uma combinação das duas. Dados mais recentes podem ser verificados no site da organização Transparência Brasil. No cinema, 90% das telas brasileiras são ocupadas pelo cinema americano. Com relação à internet, o acesso da população, ainda, não ultrapassa 20%.

O direito à informação

11. Na verdade, poucos são os mecanismos de que dispõe a sociedade para intervir na definição dos conteúdos programáticos dos meios de comunicação de massa ou assegurar o direito a uma informação democrática. A sociedade precisa de outras formas de estar informada, já que não existe interesse da própria mídia e dos detentores de concessões.

12. No “Quinto Poder”, Ignácio Ramonet adverte: Diante dos gigantes da mídia é necessário que a cidadania articule um poder capaz de fiscalizar democraticamente o seu super poder. Educar para a mídia é ampliar o debate para a mobilização. É bom para a democracia e, para a própria mídia.

13. Como disse o grande educador brasileiro Paulo Freire: “Se os homens são os produtores dessa realidade e se esta, se volta sobre eles e os condiciona, transformar a realidade opressora é tarefa histórica, é tarefa dos homens”.  Uma situação desafiadora, que nos limita, mas que não é intransponível e que tem que ser transformada por nós, através da prática da reflexão permanente e humanizadora.

Propostas

a) Lutar por uma política pública nacional que inclua no currículo escolar do ensino fundamental e médio, disciplinas sobre a mídia, dentro de uma filosofia que resgate o caráter dialógico da comunicação, possibilitando leituras diversas. 

b) Criar parcerias para constituir grupos de estudos sobre a mídia, a legislação sobre a mídia em outros países, e o acompanhamento tramitação das leis no Brasil.

Buscar parceria no MEC e Ministério das Comunicações, para estudos, pesquisas e identificação de problemas e construções da mídia.

c) Divulgar denúncias, estudos e consultas, contribuindo para a reflexão. 

d) Elaborar cartilha sobre a Educação para a Mídia.

e) Apoiar o debate da educação e reflexão para a mídia no âmbito dos conselhos municipais escola/comunidade.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2009.
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Tese 17

Um Código de Ética para o jornalismo brasileiro

Criação de Código de Ética para o Jornalismo Brasileiro, como um dos instrumentos da sociedade brasileira, visando garantir a produção da notícia como um bem público e uma ferramenta que contribua para a democratização da comunicação em nosso país.
1. Às vezes ele se chama código de ética, de honra ou de conduta ou ainda carta dos jornalistas, regras de boa conduta ou declaração de princípios. Mas segundo o jornalista e professor Francisco Karam a preocupação com a questão ética no jornalismo surge com a complexidade social e a complexidade crescente da mediação que os meios de comunicação exercem sobre a realidade. E, resgatando a preocupação com a ética no jornalismo podemos entender sua importância para os profissionais e sua força para a sociedade.  

  

2. Um marco histórico apontado por diversos especialistas  ocorreu no ano de 1893, em Chicago, quando houve um congresso de imprensa , onde jornalistas de diversas partes do mundo, discutiram entre outros temas a imprensa e a moral pública. De lá pra cá, centenas de reuniões, conferências, encontros  resoluções com caráter internacional foram realizados para deliberar e aprofundar discussões sobre a liberdade de imprensa e da ética profissional.  Mas foi no começo do século XX que os códigos de ética se multiplicaram, como uma das respostas do movimento que denunciava os abusos do capitalismo, notadamente da imprensa. A partir de 1896, os jornalistas poloneses da Galícia (austríacos) adotaram uma lista de deveres e um tribunal de honra (estabeleceram uma espécie de compromisso moral com sua atividade). Em 1900, na Suécia, apareceram as primeiras discussões sobre um código formal para os jornalistas. Mas segundo alguns autores, o primeiro código foi criado na França, em 1918: o Código de Ética do Sindicato dos Jornalistas Franceses, reformulado em 1938. Outros indicam que o primeiro código de ética jornalística foi criado no estado do Kansas, em 1910. 

3. No Brasil, desde 1918, quando a Associação Brasileira de Imprensa promoveu, no Rio de Janeiro, então capital da República, o seu 1º Congresso Nacional de Jornalistas, o tema “Código de Ética” é prioridade nas discussões sobre o exercício da atividade profissional do jornalismo, no Brasil. Poucos anos depois, em 1926, Barbosa Lima Sobrinho, na época um jovem libertário e um guerreiro do jornalismo do início do século, propôs a criação de um “Tribunal de Imprensa”, já pensando em buscar meios de se punirem os abusos da liberdade de manifestação, cometidos pela imprensa brasileira, mais especificamente a instalada no Rio e em São Paulo. De lá para cá, como registra a jornalista e pesquisadora Adísia Sá, em seu livro “O jornalista brasileiro”, edição de 1999, várias tentativas de se adotarem normas éticas para reger o jornalismo brasileiro foram adotadas, principalmente por iniciativa dos sindicatos e da Federação Nacional dos Jornalistas. O  primeiro Código de Ética dos Jornalistas foi aprovado no Congresso Nacional de Jornalistas, promovido pela FENAJ, em Salvador [BA], no ano de 1949. Nele foram estabelecidos os deveres fundamentais do jornalismo; das empresas jornalísticas e dos jornalistas profissionais. O segundo Código de Ética dos Jornalistas foi aprovado pelos jornalistas no XII Congresso Nacional dos Jornalistas (FENA J – Porto Alegre [RS] 1968). O terceiro Código de Ética dos Jornalistas, aprovado em 1985, foi elaborado por uma comissão, que reuniu colaborações de entidades e profissionais do país inteiro, sob a coordenação e com o texto final do jornalista mineiro Dídimo Miranda de Paiva. Aprovado no Rio, o Código provocou a criação, no ano seguinte, em Congresso Nacional dos Jornalistas realizado em São Paulo, da Comissão Nacional de Ética da Fenaj – Federação Nacional dos Jornalistas. 

4. Nesses quase 70 anos de vigência, o Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros foi modernizado, Comissões de Ética foram criadas pelos sindicatos da categoria e, em 2008 e 2009, entraram em vigor os regimentos internos da Comissão Nacional e das Comissões de Ética dos sindicatos, criando rito padronizado para a análise e julgamento dos desvios éticos cometidos por jornalistas. Também está regulamentado o procedimento a ser adotado quando qualquer cidadão ou instituição apresenta denúncia contra um jornalista, no exercício de sua profissão, e pede a aplicação do Código como pena para o desvio cometido. 

5. Apesar desses quase 100 anos de luta por um jornalismo ético, dois preceitos constitucionais e éticos ainda não são democraticamente aceitos no dia-a-dia do jornalismo brasileiro: a garantia do direito de resposta ao ofendido por matéria jornalística e o trato, como delito contra a sociedade, da obstrução direta ou indireta à livre divulgação de informação, bem como a aplicação de censura ou autocensura sobre a publicação de informação de interesse social e coletivo. 

  

6. Ressalte-se, também, que esse Código de Ética só alcança os jornalistas profissionais, portanto os empregados de empresas jornalísticas, ou a elas equiparadas. Desde quando a A.B.I. iniciou a sua luta, no início do século passado, até agora, não houve um esforço de articulação conjunto, com as empresas jornalísticas, proprietárias de jornais, revistas, emissoras de TV e de rádios que  não se motivaram a apoiar esse movimento. Consequentemente, não temos, ainda, no país, um código de ética para o jornalismo brasileiro, com o que perdemos todos – nação, cidadãos, poderes constituídos e a sociedade organizada. É preciso criar meios para  submeter jornalistas, empresários ou prepostos que cometem desvios éticos  a normas previamente estabelecidas que deveriam prever os limites do uso da liberdade de imprensa. O objetivo não é o de censurar ou proibir a divulgação de fatos e atos de interesse público ou ferir a livre manifestação do pensamento e da opinião mas, sim, garantir o respeito aos princípios expressos na Declaração Universal dos Direitos do Homem, respeitar a privacidade do cidadão, valorizar a honra e cumprir o compromisso fundamental do jornalismo com a verdade dos fatos.  

7. No âmbito internacional, a preocupação cresce junto com a globalização da informação. Muitas regras se aplicam a jornalistas e  empresários. Há países, como a Suécia, onde as duas categorias assinam o Código. A atenção dada à deontologia pelos patrões de imprensa varia segundo os países: muito fraca nos EUA e forte nos países nórdicos. O primeiro código internacional foi da Associação Interamericana de Imprensa (1926). Depois, em 1939, a Federação Internacional dos Jornalistas (FIJ) estabeleceu seu Código de Honra. Mas foi após a Segunda Guerra Mundial que a preocupação com a ética proliferou. Outro momento de interesse pela deontologia foi na virada dos anos 70 e, mais recentemente, após a Guerra do Golfo, em 1991. 

8. No Brasil, nos últimos anos, empresas jornalísticas vêm, individualmente, adotando códigos de ética jornalística, impondo-os a seus jornalistas empregados, na maioria das vezes sem ouvi-los ou aceitarem sugestões ou modificações, por parte de seus profissionais. E, quase sempre, esses códigos são mais deontológicos, representando intenções e princípios. E, ao final, o juiz único do julgamento do comportamento ético do jornalista é o seu próprio patrão, o dono da empresa – não se garantindo democrática e livre apuração dos fatos nem o direito de defesa ao acusado, sob o argumento de que seria  um desvio funcional, trabalhista. 

9. Necessário é destacar-se, aqui, que o deslize ético praticado por jornalista – seja o empregado, o empresário ou seu preposto, identificados, ou não, nominalmente – é um delito contra a sociedade. Portanto, a ela cabe se manifestar. 

10. Torna-se indispensável, portanto, que o jornalismo defenda os interesses da sociedade organizada, respeite os direitos de cidadania, para que a liberdade de imprensa não ultrapasse os limites constitucionais e se transforme em abuso desse direito, que garanta do livre exercício do jornalismo no país e que contribua para se consolidar, entre nós, que o  jornalismo é uma atividade de utilidade pública voltada para a prestação de serviço à comunidade, portanto deve defendê-la, dar-lhe voz e respeitar a sua opinião majoritária. 

11. Nas normas a serem definidas deverão estar previstos os princípios éticos, os compromissos do jornalista e dos proprietários e dirigentes das empresas jornalísticas para com a ética no exercício profissional, os direitos inalienáveis do cidadão, a garantia bem clara e explícita do direito de resposta do acusado por matéria jornalística divulgada, a definição do que é abuso do direito à liberdade de imprensa e, principalmente, as penalidades a serem impostas por quando as denúncias de transgressões forem devidamente apuradas e comprovadas, preservadas  ampla defesa ao acusado. 

  

12. Adotado, certamente o Código de Ética do Jornalismo Brasileiro será um norteador ético do exercício da atividade profissional e empresarial do setor, e garantirá o pleno exercício livre e democrático do jornalismo no país, mas estabelecerá regras e limites bem claros para que não se desrespeitem os direitos do cidadão brasileiro, de nossas instituições e o mais prejudicado direito democrático de resposta para o ofendido por matéria jornalística, historicamente deixado ao relento no Brasil. Entre nós, a imprensa e o jornalismo já alcançaram, em algumas metrópoles, padrão de qualidade semelhante aos mais desenvolvidos países do mundo mas, no campo da ética e do direito de resposta, continuamos como em séculos atrás. 

  

Proposta: 

a) Que a Conferência Nacional de Comunicação Social aprove a criação de um Código de Ética do Jornalismo Brasileiro como um dos mecanismos de controle público e social visando garantir a qualidade da informação veiculada pelos veículos de comunicação, sejam impressos, audiovisual e demais mídias, tendo em vista a democratização da comunicação social no Brasil. 

Tese 18: aprovada por unanimidade. Com o adendo que há proposta também do Sindicato de São paulo na mesma tese. 
TESE  18– ASSESSORIA DE IMPRENSA NO MOVIMENTO SINDICAL

Tese apresentada no 33º Congresso Nacional dos Jornalistas,
 em São Paulo, para ser encaminhada ao 17º Enjac.

Propostas do SJPMG para a tese
A comunicação sindical brasileira é hoje uma realidade inquestionável de imprensa especializada, de importância reconhecida e de mercado de trabalho para jornalistas. Atualmente, são centenas de profissionais que fazem deste segmento uma opção de vida prática profissional cotidiana, para a disputa pela democracia da informação e dos meios de comunicação.

Vivemos hoje o que acadêmicos e pesquisadores apontam como a terceira etapa da comunicação alternativa com os trabalhadores. A atual fase da comunicação sindical, retomada a partir de fins da década de 70, tem uma diferença fundamental em relação às outras que a antecederam. Em primeiro lugar, não é mais exercida pelos próprios operários – como faziam os imigrantes anarquistas da década de 20 – nem pelos intelectuais e políticos do PCB, responsáveis pela transformação da imprensa sindical-partidária em instrumento de luta e participação política dos trabalhadores até o golpe de 1964.

A grande e essencial diferença dessa terceira etapa é o surgimento de um novo personagem no processo de formar e informar sempre sob a ótica dos trabalhadores: O jornalista. Já não é o operário ou intelectual ligado ao meio operário que faz a noticia. È o jornalista assalariado e trabalhador do sindicato. Isso tem tudo e ver com o inicio da redemocratização brasileira.

Foi exatamente a partir dos anos 80, com o surgimento das centrais sindicais, a CUT em especial, que foi dado novo impulso aos rumos da imprensa sindical. Grandes sindicatos investiram em equipes profissionais e redação superiores às de muitas empresas, disputando a informação com competência e credibilidade. Há registro inclusive de aquecimento também do jornalismo empresarial para fazer frente à investida sindical. Mesmo os pequenos sindicatos passaram a contratar jornalistas profissionais.

Essa profissionalização significou um aumento de produção com qualidade e credibilidade, equilíbrio na periodicidade, ampliação das tiragens, diversidade nas publicações sucesso na competição da contra-informação das empresas, contraponto com o oligopólio da comunicação e relações (ainda) perigosas com os profissionais da chamada grande imprensa.

Imprensa especializada

O perfil do jornalista sindical é tão heterogêneo quanto o público alvo da imprensa dos trabalhadores. Fato é que atualmente o jornalista Sindical é um profissional especializado que deve investir em aperfeiçoamento e atualização constante, apesar da carência curricular das universidades nessa especialização.

Não existem números precisos da produção da imprensa sindical. Mensalmente, são produzidos centenas de milhares de jornais e boletins, sem falar no sem número de cartilhas, revistas, folderes e cartazes. A maioria dos sindicatos já aderiu às noticias eletrônica, com a manutenção diária de sítios na internet e envio constante de boletins “on line”.

Há vários anos, a CUT produz o Jornal Brasil Atual, programa diário transmitido atualmente pela Radio Atual, além de programas de TV e da participação na Revista mensal que objetiva concorrer com as revistas semanais nas bancas de jornais, a preços acessíveis. O desafio é enorme, mas os resultados são animadores.

Emprego e condições de trabalho

Uma contradição é flagrante. Poucos são os sindicatos que priorizam, investem em comunicação e estimulam o aperfeiçoamento profissional.

Com as exceções de praxe, a maioria dos profissionais contratados, recebe salários mais baixos que os de mercado e invariavelmente convivem com o acúmulo de funções – redator, diagramador, fotografo e revisor, arte-finalista, “webdesigner”, assessor de imprensa e ‘marqueteiro’ – e extensas jornadas de trabalho, muitas vezes sem pagamento de horas extras. Raros são os que têm direitos e benefícios mais amplos como convenio médico e ou assistência médico-odontológica.

Situação mais grave vive os contratados como ‘Frilas’ Fixos ou Pjs’ em total contradição como o objetivo dos sindicatos e em flagrantes desrespeito com os direitos profissionais. Outra saída encontrada por algumas entidades é a condenável terceirização da comunicação.

Em encontros promovidos pela própria CUT, reunindo jornalistas de sindicatos de todo o Brasil, também não foram poucos os relatos de conflito nos ambientes de trabalho, seja por desconhecimento do jornalismo, por vaidade pessoal e ate pelo quem-manda-aqui-sou-eu. A realidade mostra que, apesar de um segmento diferenciado que trabalha geralmente com lutas e direitos de trabalhadores, a imprensa sindical também sofre com o assédio moral (truculência, machismo etc.) e com a precarização do trabalho.

Relações (ainda) preconceituosas

A boa notícia é que a função de assessor de imprensa nos sindicatos é reconhecidamente exercida por jornalistas profissionais. A notícia boa é (substituir por “A notícia ruim”), assim como os demais assessores de imprensa, o profissional responsável pelo meio campo com a chamada grande imprensa ainda é visto como jornalista de segunda categoria.

O velho e desgastado chavão de grandes relações versus profissionais de assessorias de imprensa – empresarial, sindical, regional ou comunitária – persiste. Também com raras exceções, o pessoal de redação esquece que o profissional do outro lado do balcão pode ter feito uma opção de vida ou de mercado de trabalho para continuar exercendo a profissão. E atua como a principal fonte ou o facilitador para a produção da avalanche de matérias e reportagens que lhes são impostas.

Plano de ação

- Traçar o perfil dos profissionais da imprensa sindical, através de ampla pesquisa que possibilite também conhecer números preciosos da produção sindical e das condições de trabalho. 

- Criar um Coletivo de Comunicação Sindical para debater problemas e buscar soluções para atuação conjunta dos Sindicatos dos Jornalistas com os Profissionais da Área.

- Atuar, junto com a comissão de assessoria de imprensa, pelo respeito e dignidade da profissão junto aos colegas de redação.

- Implementar uma Campanha de Sindicalização específica para os jornalistas sindicais.

- Promover cursos de formação e de atualização voltados à Comunicação Sindical. (Acrescentar: bem como buscar a conscientização das diretorias sindicais sobre o relacionamento de classe, visando mostrar que o respeito e a valorização dos profissionais é essência para o bom andamento do trabalho da entidade.)

- Contatar centrais sindicais, confederações, federações e sindicatos para campanha de esclarecimento e respeito à regulamentação profissional.

- Conscientizar as direções sindicais sobre a importância da contratação de jornalista como forma de profissionalizar e fortalecer a comunicação junto às categorias que representam.

- Promover, junto com as centrais sindicais, seminários regionais, estadual e nacional sobre a política de Comunicação dos trabalhadores.

- Envolver instâncias, sindicatos e profissionais na Campanha pela Democracia (Substituir a palavra Democracia por Democratização) da Comunicação. 

- Lutar pela criação de quadros específicos no serviço público, tendo como objetivo a abertura de novas vagas para jornalistas. (Suprimir a cláusula, visto que, não diz respeito ao tema da tese “Assessoria de imprensa no movimento sindical”)
- Elaborar um modelo mínimo de legislação para a criação da carreira de jornalista nos diversos níveis da administração pública federal, estadual, além das autarquias. (Suprimir a cláusula, visto que, não diz respeito ao tema da tese “Assessoria de imprensa no movimento sindical”)
- Retomar o movimento para negociar uma Convenção Coletiva de Trabalho junto às Centrais Sindicais que atenda as especificidades dos jornalistas sindicais. (Acrescentar: Também negociar com as centrais para que orientem os Sindicatos de Trabalhadores de Entidades Sindicais a respeitarem a opção dos jornalistas assessores de se sindicalizarem à base dos jornalistas e também possam encaminhar o imposto sindical e contribuições correlatas aos Sindicatos de Jornalistas.)
- Criação de um centro de documentação de trabalhos científicos sobre o movimento sindical.

- Manter contato com as universidades para a criação da disciplina no curso de jornalismo.

- Criar um movimento para que os jornalistas (Acrescentar: que atuam nesses segmentos) não tenham acúmulo de funções.

- Participar do Conselho Editorial da Revista do Brasil. (Suprimir a cláusula)
- ACRESCENTAR A CLÁUSULA: Recomenda-se aos sindicatos que essas observações, cuidados e ações sejam também observadas e implementadas nas assessorias do movimento social, terceiro setor e nas demais entidades de classe e partidos políticos.

Aprovado por unanimidade.

RS sugeriu que conteúdo fosse encaminhado aos sindicatos.

Tese 19: aprovada por unanimidade
Tese 19 –

DESREGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO E ASSÉDIO MORAL

As peculiaridades da atividade jornalística e, sobretudo, o ambiente de trabalho nas assessorias de comunicação, seja no setor público seja na área privada, expõem constantemente esses profissionais a situações de assédio moral. São rotineiras as situações em que o assessor de imprensa enfrenta pressões decorrentes das exigências de produção e divulgação de informações conflitantes com seus princípios éticos. Outro foco constante de tensão no ambiente das assessorias decorre do descumprimento dos limites de jornada de trabalho. Esses são apenas alguns dos fatores de atrito nas relações de trabalho que, com freqüência, evoluem para situações de assédio moral. 

No setor privado, a desregulamentação da profissão e a possibilidade de substituição por qualquer outro trabalhador subserviente aos interesses patronais são um convite à prática do assédio moral como recurso para levar o jornalista à demissão, seja voluntária, seja por justa causa. No setor público, a desregulamentação permite abertamente o preenchimento de cargos em comissão (e mesmo o concursamento) sem qualquer critério, sujeitando o jornalista concursado a subordinar-se a chefias desqualificadas e propensas às práticas de assédio moral como instrumento de dominação. 

Diante da tendência de potencialização dos casos de assédio moral nas assessorias, em função da desregulamentação, é fundamental buscar instrumentos que resguardem e possibilitem alternativas ao jornalista vítima dessa prática. A primeira delas é a informação, uma vez que, em muitos casos, a vítima sucumbe às adversidades sem ao menos identificar que está sendo moralmente assediado. Nesse sentido, sugere-se que a Fenaj e os sindicatos desenvolvam uma ampla campanha informativa sobre as situações que caracterizam o assédio moral. Numerosos são os casos de profissionais que apresentam depressão crônica e outros sintomas físicos e psicológicos decorrentes do assédio moral e os qualificam como causas – e não conseqüências – das adversidades no ambiente de trabalho. Sugere-se ainda que essa ampliação do debate contemple também a questão do assédio sexual no trabalho, uma violência contra as mulheres.

Ampliando a abordagem da questão para além da categoria dos jornalistas, a intensificação do debate acerca do assédio moral deve buscar ainda fixar elementos de caracterização dessa prática opressiva que se sobreponham à fragilidade da prova testemunhal no embasamento de ações judiciais. Ao expor à sociedade brasileira as peculiaridades, a dimensão das conseqüências e a freqüência do assédio moral, a categoria dos jornalistas estará prestando um grande serviço ao conjunto dos trabalhadores do país.

Como primeiro passo nesse sentido, sugerindo a necessária ampliação dos estudos e debates, relacionamos a seguir, fruto de consulta preliminar à literatura jurídica relacionada a esse tema, algumas das ações que caracterizam o assédio moral e dos sintomas apresentados pelo assediado:

AÇÕES QUE CARACTERIZAM O ASSÉDIO MORAL:

1. Instruções confusas e imprecisas; 

2. Bloqueio ao andamento do trabalho; 

3. Atribuir ao funcionário erros improcedentes;

4. Ignorar a presença do funcionário na frente dos outros; 

5. Forçá-lo a pedir demissão (licença ou afastamento por motivo de saúde); 

6. Impor horários injustificados; 

7. Falar mal ou espalha boatos a respeito do funcionário; 

8. Solicitar trabalhos falsamente urgentes; 

9. Determinar a execução de tarefas abaixo da atribuição do cargo; 

10. Isolar o funcionário da convivência com os colegas; 

11. Retirar instrumentos de trabalho; 

12. Deixar de passar tarefas; 

13. Agredir de qualquer maneira; 

14. Coibir o relacionamento com os colegas;

15. Enviar cartas de advertência protocoladas;

16. Exposição a situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho;

17. Interdição fisiológica, (a famosa “geladeira”), quando o servidor fica sem atribuições;

18. Isolamento, desvio de função, colocação do funcionário à disposição dos Recursos Humanos ou do Departamento de Pessoal, etc.

SINTOMAS ORIUNDOS DO ASSÉDIO MORAL:

1. Depressão, crises e choro;

2. Ansiedade; 

3. Dores generalizadas e sem explicação (provavelmente tensão);

4. Palpitações;

5. Tremores (de fundo nervoso);

6. Sentimento de inutilidade;

7. Queda de auto-estima;

8. Insônia (preocupação);

9. Sonolência excessiva (espécie de fuga psíquica);

10. Diminuição da libido (mulheres), disfunção erétil (homens); 

11. Sede de vingança (ocorre em 100% dos funcionários do sexo masculino);

12. Hipertensão;

13. Cefaléia; 

14. Tonturas;

15. Inapetência;

16. Falta de ar;

17. Alcoolismo e\ou uso de drogas;

18. Idéias\tentativas de suicídio etc.

Que o sindicatos de jornalistas se posicionem, encaminhem denúncias, promoção de palestras, debates, que promovam a discussão do assunto.

Jornalistas pautem o assédio moral como forma de mostrar o que está acontecendo nas empresas.

Aprovado por unanimidade

Tese 20:  retirada

Moção de Repúdio Assédio Moral na Paraíba
Os participantes do 17º ENJAC registram Moção de Repúdio à prática de Assédio Moral ocorrida, no Jornal da Paraíba, contra a jornalista Francineti Silva, que teve como conseqüência umAVC e se encontra internada em UTI há mais de 20 dias.

A Moção de Repúdio se faz necessária para que fatos dessa natureza não ocorram em nossa profissão e tampouco passe despercebido.

João Pessoa, 03 de outubro de 2009 

Delegação da Paraíba ao 17º ENJAC

Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado da Paraíba. 

Moção dos Estudantes de Comunicação Social de Alagoas sobre a Conferência Nacional de Comunicação

Os estudantes de Comunicação Social da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), Centro Universitário CESMAC e Faculdades Integradas Tiradentes (FITS) que se fizeram presentes na I Conferência Livre dos Estudantes de Comunicação Social, vem por meio dessa moção, manifestar apoio à 1ª Conferência Nacional de Comunicação (CONFECOM).

Acreditamos que o CONFECOM é fundamental no processo de criação de políticas públicas de comunicação no país, onde a comunicação vem sendo tratada como moeda de troca, é hora de dar um basta nesse banquete orquestrado pelo ministro Hélio Costa, que serve à classe dominante e reserva apenas a indigestão de conteúdo para a população brasileira.

Vamos disputar a Conferência Nacional de Comunicação Social para barrar o monopólio midiático, o piquenique do controle de comunicação e, principalmente, estamos nessa conferência para nos unir aos movimentos que enfrentam patrões e governos para democratizar os meios de comunicação.

Nos juntamos à Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação Social (UNECOS) e as demais entidades do Movimento Nacional Pró-Conferência para que a CONFECOM não represente o início nem o fim dessa transformação, mas é um dos vários espaços que temos que disputar e aglutinar forças para a construção de uma comunicação socialmente referenciada.

Maceió, 28 de setembro de 2009.

Moção de Aplauso

Os participantes do 17 ENJAC parabenizam o Sindicato dos Jornalistas de Goiás pela organização competente e acolhedora do Encontro. A programação e as atividades deste ENJAC atenderam plenamente àsnecessidades da categoria neste momento histórico de defesa e reafirmação da profissão e do Jornalismo, especialmente frente às tentativas de desregulamentação, às demandas do segmento de assessoria de imprensa e à luta dos jornalistas pela democracia da comunicação, hoje tendo como principal batalha a construção da Confecom. 

A moção foi assinada por 49 participantes.

Goiânia, 3 de outubro de 2009.

MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO

Os jornalistas integrantes das Cojiras – Comissão de Jornalistas pelas Igualdade Racial dos Sindicatos do Rio de janeiro, São paulo, Alagoas, e Brasília e do Núcleo de Jornalistas Profissionais do Rio Grande do Sul presentes no 2 Seminário Estadual” O Negro na Mídia- A Invisibilidade da Cor e no Encontro Latinoamericano de Comunicação, Afrodescendentes e Rodadas de Censos 2010, nos dias 17 e 18 de setembro de 2009, em Porto Alegre, Rio Grande do Sul recomendam à Plenária do 17 Encontro Nacional de Jornalistas em Assessoria de Comunicação que observem as ocorrências de racismo institucional existentes nas Assessorias de Imprensa.

Que se somem na divulgação dos Censos de 2010 que vão incluir a variável de raça e etnia no que tange à população negra e povos indígenas e que isso vai impactar nos dados e indicadores socioeconômicos do País.

Essas iniciativas se integram aos esforços de garantir a ampliação dosdireitos humanos da população negra através do enfrentamento do racismo como determina o Plano de Ação da III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial e as Formas de Intolerância (Conferência de Durban) na África do Sul, bem como as recomendações do Comitê sobre Eliminação da Discriminação Racial, das Nações Unidas, que busca instalar uma agenda de interlocução com os jornalistas assessores de imprensa, para sensibilizar a população brasileira para autodeclaração.

Porto Alegre, 03 de outubro de 2009.

Sede do próximo Enjac

Natal (RN) – aprovado 2011.

Carta de Goiânia

Carta de Goiânia

Os jornalistas brasileiros reunidos no 17º Encontro Nacional de Jornalistas em Assessoria de Comunicação – ENJAC, realizado de 1º a 4 de outubro de 2009, em Goiânia/GO, reafirmam como eixos centrais de luta as ações para a retomada da exigência de formação superior específica para o exercício da profissão de jornalista e a defesa permanente da democratização da comunicação, luta esta que terá como palco este ano a I Conferência Nacional de Comunicação (CONFECOM) e suas edições regionais.

Os tempos atuais são de ataques às regulações profissionais, orquestrados pelo neoliberalismo do patronato oligárquico de mídia. A revogação da Lei de Imprensa e da exigência do diploma de jornalista para o exercício da profissão são os exemplos mais recentes. A posição do STF atende apenas a interesses patronais, com prejuízos imensuráveis para a sociedade brasileira. A luta dos jornalistas continuará a ser travada no Congresso Nacional e nas ruas, pois o que está em jogo é a defesa da profissão, da dignidade e da qualidade da informação. 

Os jornalistas também destacam a I CONFECOM, conquista dos movimentos sociais, como um espaço privilegiado para o debate dos temas de interesse da categoria e de toda a sociedade brasileira, como a democratização da comunicação, por meio da criação de um novo marco regulatório. 

Outra luta importante é pela liberdade de expressão. E por isso urge a aprovação de nova Lei de Imprensa democrática, que possa assegurar aos profissionais e à sociedade a liberdade de manifestação, dentro dos limites ético-profissionais. 

No ano em que comemoramos um quarto de século desde a primeira edição do encontro dos jornalistas assessores, realizado em 1984, no Distrito Federal, os jornalistas que atuam em assessoria de comunicação também reafirmam o compromisso com a busca permanente da organização do segmento; o combate aos preconceitos de toda a ordem; a defesa intransigente de posturas éticas; a integração dos jornalistas em todas as unidades da Federação, promovendo o intercâmbio lastreado no respeito à cidadania e às várias realidades regionais. 

Entendemos como fundamental também a aproximação com profissões afins para estabelecer parcerias no exercício profissional, legitimando, no conjunto de características da assessoria de comunicação, as atividades típicas do jornalismo como prerrogativas do jornalista, sempre balizado no respeito às profissões com interface na comunicação. 

Os desafios dos jornalistas-assessores passam, ainda, pela conquista de condições dignas de trabalho, pela valorização do segmento, contra a precarização do trabalho e o assédio moral, realidade vivida por toda a categoria, seja nas assessorias ou nas redações, através das mais variadas formas de desrespeito à lei e às normas coletivas de trabalho.

O cumprimento desses compromissos deve seguir, ao mesmo tempo e com a mesma intensidade de propósito, a corajosa luta pela criação do Conselho Federal dos Jornalistas, bem como a inclusão da assessoria de imprensa na regulamentação da profissão e envolvimento total na defesa dos princípios democráticos, da liberdade de expressão e reafirmação do jornalista como protagonista nos momentos de grandes decisões nacionais. 

O momento de crise, de ataque à profissão e à liberdade de expressão nos remete à profunda reflexão sobre a razão de ser do profissional jornalista em todas as suas vertentes e, em especial, na sua qualificação acadêmica. Nessa direção, os cursos de jornalismo devem enriquecer sua grade curricular, incluindo, dentre outras, disciplinas de assessoria de imprensa/comunicação, de modo a melhor preparar os futuros profissionais.

Com todas essas considerações, os temas e teses discutidos nas plenárias reforçam o compromisso dos jornalistas em dar continuidade às nossas lutas específicas e ampliar nossa atuação em defesa dos interesses da classe trabalhadora, certos de que a solidariedade de classe é o caminho para a conquista de novos tempos para os trabalhadores. 

Goiânia, 03 de outubro de 2009

2ª linha último parágrafo reinserção

Aprovada por unanimidade

